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1. Atos da Presidência 

Convênios 

Convênio Nº: 05/20 -  
  
Extrato – Acordo Cooperação Técnica TC 05/20 Documento TC 
84438/19 
  
Partes: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba – TCE/PB 
              Banco Central do Brasil 
Objeto: Permitir ao TCE/PB, no exercício das suas atribuições, a 
utilização do mecanismo de consulta às informações contidas no 
Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional, doravante 
denominado CCS, para utilização das informações nos trabalhos de 
auditoria da Corte de Contas. 
Vigência: 18/11/2025 
Data da assinatura: 18/11/2020 
  

 

2. Atos do Tribunal Pleno 

Intimação para Sessão 

Sessão: 2290 - 09/12/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 11786/13 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 

Subcategoria: Inspeção Especial de Convênios 
Exercício: 2012 
Intimados: Manoel Ludgério Pereira Neto (Gestor(a)); Renato Mendes 
Leite (Ex-Gestor(a)); Waldson Dias de Souza (Ex-Gestor(a)); Marcelo 
Rodrigues da Costa (Interessado(a)); Marco Aurélio de Medeiros Villar 
(Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "secpl@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2291 - 16/12/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 04495/15 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Patos 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2014 
Intimados: Francisca Gomes Araujo Mota (Gestor(a)); Diogo Maia da 
Silva Mariz (Advogado(a)); Filype Mariz de Sousa (Advogado(a)); 
Alessandra Cavalcanti Ribeiro (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "secpl@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2290 - 09/12/2020 - Tribunal Pleno - Ordinária - Remota 
Processo: 05477/17 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mogeiro 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2016 
Intimados: Antônio José Ferreira (Ex-Gestor(a)); Bruno Lopes de 
Araújo (Advogado(a)); Edward Johnson Goncalves de Abrantes 
(Advogado(a)); Hugo Tardely Lourenco (Advogado(a)); JOHNSON 
ABRANTES SOCIEDADE DE ADVOGADOS (Advogado(a)); Joao da 
Mata de Sousa Filho (Advogado(a)); John Johnson Gonçalves Dantas 
de Abrantes (Advogado(a)); Rafael Santiago Alves (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "secpl@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Intimação para Defesa 

Processo: 07542/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Taperoá 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=11786_13
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=04495_15
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=05477_17
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=07542_20
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Intimados: Jurandi Gouveia Farias (Gestor(a)); Paulo Ítalo de Oliveira 
Vilar (Advogado(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para querendo, no prazo regimental, apresente justificativas 
para o não recolhimento de contribuição previdenciária do empregador 
à instituição de previdência (Regime Próprio de Previdência Social), 
com valor estimado em R$ 598.074,20, nos termos expostos no item 
2.6 do relatório da Auditoria. 
  

 
Processo: 08239/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Floresta 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Intimados: Ravi Vasconcelos da Silva Matos (Advogado(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para, na qualidade de patrono do Chefe do Poder Executivo da 
Urbe de Nova Floresta/PB, Sr. Jarson Santos da Silva, conforme 
instrumento de mandato, fl. 1.962, e como defensor do Pregoeiro da 
referida Comuna no ano de 2019, Sr. José Gianni Medeiros Costa, 
concorde procuração, fl. 3.705, contestar, querendo, no prazo 
regimental de 15 (quinze) dias, em relação ao Alcaide, as novas 
irregularidades consignadas nos itens "17.2" ao "17.9" da conclusão 
do derradeiro relatório elaborado pelos peritos da Divisão de 
Acompanhamento da Gestão Municipal V - DIAGM V, fls. 4.606/4.720, 
e, no que diz respeito ao Pregoeiro, apenas as eivas descritas nos 
itens "17.8" e "17.9" do fechamento da referida peça técnica, fls. 
4.606/4.720. 
  

 
Processo: 09011/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bom Sucesso 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Intimados: Pedro Caetano Sobrinho (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para apresentar defesa acerca do relatório técnico de fls. 
2974/3131. 
  

 

Prorrogação de Prazo para Defesa 

Processo: 08100/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Montadas 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citado: CAIO DE OLIVEIRA CAVALCANTI, Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 
Objeto: Pedido de Prorrogação de Prazo Relator: Conselheiro 
Substituto Renato Sérgio Santiago Melo Interessado: Jonas de 
Souza Advogados: Dr. Caio de Oliveira Cavalcanti (OAB/PB n.º 
14.199) e outros Acolhimento da solicitação e prorrogação do 
prazo por mais 15 (quinze) dias, a contar do primeiro dia útil 
imediatamente posterior ao do término do período original, qual 
seja, 02 de dezembro de 2020, consoante definido no art. 220, § 
4º, inciso I, do RITCE/PB, bem como determino as habilitações 
dos advogados indicados na procuração acostada ao caderno 
processual, fl. 4.010, pela Secretaria do Tribunal Pleno – SECPL. 

 
Processo: 08328/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citado: PAULO ÍTALO DE OLIVEIRA VILAR, Advogado(a) 
Prazo para apresentação de defesa prorrogado por 15 dias por 
determinação do relator. 
Cabe deferir o pedido pelos seus próprios fundamentos. 

 

Extrato de Decisão Singular 

Ato: Decisão Singular DSPL-TC 00058/20 
Processo: 08100/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Montadas 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 

Interessados: Jonas de Souza (Gestor(a)); Carlos Magno Ferreira da 
Silva (Contador(a)); Evaldo Cavalcanti da Cruz Neto (Advogado(a)); 
Lincoln Mendes Lima (Advogado(a)); Caio de Oliveira Cavalcanti 
(Advogado(a)). 
Decisão: Objeto: Pedido de Prorrogação de Prazo Relator: 
Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo Interessado: 
Jonas de Souza Advogados: Dr. Caio de Oliveira Cavalcanti (OAB/PB 
n.º 14.199) e outros Trata-se de pedido de prorrogação de prazo para 
apresentação de defesa, enviado eletronicamente em 25 de novembro 
de 2020 pelo advogado, Dr. Caio de Oliveira Cavalcanti, em nome do 
Prefeito do Município de Montadas/PB, Sr. Jonas de Souza, com 
instrumento procuratório anexado, fl. 4.010. A referida peça está 
encartada aos autos, fl. 4.011, onde o ilustre causídico, além de 
requerer as devidas habilitações, pleiteia a dilação do lapso temporal, 
destacando, em síntese, que o feito possuiu mais de 4.000 (quatro mil) 
páginas e demanda uma análise mais cuidadosa, bem como que a 
pandemia do CORONAVÍRUS (COVID-19) dificultou o acesso a 
diversos documentos necessários à instrução da presente prestação 
de contas e capazes de elidir as supostas eivas. É o breve relatório. 
Decido. Ao compulsar o álbum processual, constata-se que a situação 
informada pelo Dr. Caio de Oliveira Cavalcanti, um dos patronos do Sr. 
Jonas de Souza, Chefe do Poder Executivo do Município de 
Montadas/PB, pode ser enquadrada no disposto no art. 216 do 
Regimento Interno do TCE/PB – RITCE/PB, in verbis: Art. 216. O prazo 
para apresentação de defesa é de 15 (quinze) dias e poderá ser 
prorrogado, excepcionalmente, a juízo do Relator, uma única vez e 
por, no máximo, igual período. Ante o exposto, acolho a solicitação e 
determino a prorrogação do prazo por mais 15 (quinze) dias, a contar 
do primeiro dia útil imediatamente posterior ao do término do período 
original, qual seja, 02 de dezembro de 2020, consoante definido no art. 
220, § 4º, inciso I, do RITCE/PB, bem como determino as habilitações 
dos advogados indicados na procuração acostada ao caderno 
processual, fl. 4.010, pela Secretaria do Tribunal Pleno – SECPL . 
Publique-se, registre-se e intime-se. TCE/PB – Gabinete do Relator João 
Pessoa, 26 de novembro de 2020 Conselheiro Substituto Renato 
Sérgio Santiago Melo Relator 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 06394/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citados: Geraldo Antonio de Medeiros (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 06394/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citados: Livia Menezes Borralho (Interessado(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 06394/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Inspeção Especial de Acompanhamento de Gestão 
Exercício: 2019 
Citados: Ana Maria Almeida de Araujo Nobrega (Interessado(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 08239/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Floresta 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citados: Josélia Maria de Sousa Ramos (Contador(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 08239/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Floresta 
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Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Citados: Rosení Maia Dias (Interessado(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 15340/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Triunfo 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2017 
Citados: José Mangueira Torres (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Documento: 71909/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mato Grosso 
Subcategoria: Petição 
Exercício: 2020 
Assunto: Petição referente ao Proc. 08490/20. SOLICITAÇÃO DE 
PRORROGAÇÃO DO PRAZO PARA DEFESA 
Interessado: RAIMUNDO JOSÉ DE LIMA, Prefeito do Município de 
Mato Grosso. 
Advogado: Dr. André Luiz de Oliveira Escorel - OAB/PB 20672 
  

D E S P A C H O 
  

Cuida-se de requerimento formulado pelo Sr. RAIMUNDO JOSÉ DE 
LIMA, Prefeito de Mato Grosso, com vistas à prorrogação de prazo 
para apresentação de sua defesa nos autos do processo TC 8.490/20. 
  
Observa-se, todavia, que o presente documento é idêntico, em forma 
e conteúdo, ao de nº 71.910/20, que já se encontra nos autos. O 
interessado já obteve a prorrogação almejada e o prazo para 
apresentação de defesa no processo TC 8.490/20 foi prorrogado até 
18/12/20. 
  
À SECPL para comunicar o requerente do teor do presente despacho 
e, em seguida, arquivar o documento. 
  
Assinado em: 25/11/2020 
  
Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
  
  

 

3. Atos da 1ª Câmara 

Intimação para Sessão 

Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 05293/17 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Caaporã 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2016 
Intimados: Dorival Almeida de Souza Lima (Responsável); Flávio 
Augusto Cardoso Cunha (Procurador(a)); Marco Aurélio de Medeiros 
Villar (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 11675/17 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
Subcategoria: Inspeção Especial de Licitações e Contratos 
Exercício: 2017 
Intimados: Thacio da Silva Gomes (Responsável); LEONARDO 
VARANDAS SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 
(Interessado(a)); Leonardo Paiva Varandas (Advogado(a)); Marco 
Aurélio de Medeiros Villar (Advogado(a)); Nathalia Ferreira Teofilo 

(Advogado(a)); Amaury Araujo de Vasconcelos Neto (Advogado(a)); 
Thais Nunes de Miranda (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 05376/18 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2017 
Intimados: Thacio da Silva Gomes (Responsável); Rogério Lacerda 
Estrela Alves (Contador(a)); LEONARDO VARANDAS SOCIEDADE 
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA (Interessado(a)); Marco Aurélio de 
Medeiros Villar (Advogado(a)); Nathalia Ferreira Teofilo (Advogado(a)); 
Amaury Araujo de Vasconcelos Neto (Advogado(a)); Leonardo Paiva 
Varandas (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 2854 - 10/12/2020 - 1ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 07359/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Teixeira 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Intimados: Edmilson Alves dos Reis (Gestor(a)); Denis Maia Silvino 
(Advogado(a)); Israel Jose Alves Firmino (Advogado(a)); John 
Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara1@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Comunicações 

Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 22172/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Citados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 22986/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Montadas 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Citados: Jonas de Souza (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 

 
Aviso de Citação Eletrônica 
Processo: 22986/19 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Montadas 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Citados: Webens Verissimo de Souza (Gestor(a)). 
Nota: Este aviso não gera efeitos na contagem de prazos para defesa, 
regulamentada pelo § 4º do art. 22 da LOTCE/PB. 
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4. Atos da 2ª Câmara 

Intimação para Sessão 

Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08537/18 
Jurisdicionado: Instituto Hospitalar General Edson Ramalho 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2018 
Intimados: Socorro Cristiane de Oliveira Uchoa (Gestor(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08510/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Cruz do Espírito Santo 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Intimados: Sebastiao Meireles Gomes (Gestor(a)); Enio silva 
Nascimento (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 
Sessão: 3016 - 15/12/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 10958/20 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Cacimbas 
Subcategoria: Inspeção Especial de Licitações e Contratos 
Exercício: 2020 
Intimados: Geiza da Cunha Alves (Gestor(a)); Geraldo Terto da Silva 
(Gestor(a)); Andeson Leite Paulino (Interessado(a)); Rodrigo Lima 
Maia (Advogado(a)). 
Aviso: A sustentação oral depende de requerimento prévio a ser 
formalizado, em até 2 (duas) horas anteriores à sessão remota, pelo 
email "camara2@tce.pb.gov.br", contendo nome do interessado 
requerente ou do seu representante legal, o número de inscrição no 
Conselho de Classe Profissional quando houver, número do processo 
e telefone para contato (art. 111-E, da RN-TC 01/2020). A sustentação 
oral ocorrerá através de link de acesso disponibilizado ao requerente. 

 

Intimação para Defesa 

Processo: 12114/18 
Jurisdicionado: Fundo de Previdência Social dos Serv. do Mun. de 
Esperança 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
  
Intimados: Andre Ricardo Coelho da Costa (Gestor(a)); Enio silva 
Nascimento (Advogado(a)). 
Prazo: 15 dias 
  

 
Processo: 18293/18 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência dos Servidores de Santa 
Cruz 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
  
Intimados: Marcio Jose de Lima Pereira (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para que se manifeste sobre o relatório da Auditoria de fls. 
78/80. 
  

 
Processo: 09113/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Santa Rita 

Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
  
Intimados: Thacio da Silva Gomes (Gestor(a)). 
Prazo: 15 dias 
Nota: Para se pronunciar a respeito do relatório da Auditoria de fls. 
65/70. 
  

 

Extrato de Decisão 

Ato: Acórdão AC2-TC 02155/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 16120/15 
Jurisdicionado: Instituto de Seguridade Social do Municipio de Patos 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2009 
Interessados: Edvaldo Pontes Gurgel (Gestor(a)); Ariano da Silva 
Medeiros (Gestor(a)); Maria Amelia da Conceicao (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 
16120/15, ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 
na sessão realizada nesta data, em declarar cumprida a decisão 
contida na Resolução RC2 TC 00087/16 e conceder registro ao Ato de 
aposentadoria compulsória com proventos proporcionais da Senhora 
Maria Amélia da Conceição, formalizado pela Portaria nº 053/2018 - 
fls. 121, supra caracterizado. Publique-se, registre-se, intime-se e 
cumpra-se. 2ª Câmara do TCE-PB – Sessão Virtual João Pessoa, 24 de 
novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02156/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 16122/15 
Jurisdicionado: Instituto de Seguridade Social do Municipio de Patos 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2009 
Interessados: Maria do Livramento de Medeiros Araújo (Gestor(a)); 
Edvaldo Pontes Gurgel (Gestor(a)); Ariano da Silva Medeiros 
(Gestor(a)); Manoel Elvidio Primo (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 
16122/15, ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 
na sessão realizada nesta data, em considerar cumprida a Resolução 
RC2 TC 182/16 e conceder registro ao Ato de aposentadoria 
compulsória com proventos proporcionais do Senhor Manoel Elvidio 
Primo, formalizado pela Portaria nº 054/2018 - fls. 129, supra 
caracterizado. Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 2ª 
Câmara do TCE-PB – Sessão Virtual João Pessoa, 24 de novembro de 
2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02145/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 01776/17 
Jurisdicionado: Conde Previdência - CONDEPREV 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2016 
Interessados: Márcia de Figueiredo Lucena Lira (Gestor(a)); 
Josenildo Santiago (Ex-Gestor(a)); Tatiana Lundgren Correa de 
Oliveira (Ex-Gestor(a)); Emerson Enêas da Silva (Interessado(a)); 
Denys Pontes de Oliveira (Interessado(a)); Fábio Melo de Sousa 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do presente 
Processo, que trata, nesta oportunidade, da verificação de 
cumprimento de Resolução RC2-TC-00042/20, pela qual a 2ª Câmara 
Deliberativa decidiu assinar o prazo de 60 (sessenta) dias para que a 
ex-gestora do Município do Conde, Srª. Tatiana Lundgren Corrêa de 
Oliveira, encaminhasse a documentação comprobatória da 
regularidade formal da Lei Municipal nº 895/2016 - publicada no Diário 
Oficial Municipal em 30 de junho de 2016 - que dispõe sobre 
autorização ao Poder Executivo Municipal do Conde para efetuar 
doação de imóvel ao Poder Judiciário do Estado, acordam os 
Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada 
nesta data, na conformidade do voto do relator, em: 1) JULGAR não 
cumprida a referida Resolução; 2) TOMAR conhecimento da denúncia 
e no mérito, JULGÁ-LA procedente; 3) JULGAR IRREGULAR o ato de 
doação do imóvel da Prefeitura ao Poder Judiciário do Estado, em 
virtude da não comprovação das formalidades legais; 4) APLICAR 
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multa a Srª Tatiana Lundgren Corrêa de Oliveira, no valor de R$ 
3.000,00 (três mil reais), o que equivale a 57,47 UFR-PB, com fulcro 
no art. 56, IV da LOTCE/PB, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) 
dias para o recolhimento da multa ao Fundo de Fiscalização 
Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança 
executiva; 5) ENCAMINHAR cópia da presente decisão aos 
denunciantes e à denunciada. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02132/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 06834/18 
Jurisdicionado: Defensoria Pública do Estado da Paraíba 
Subcategoria: Inspeção Especial de Licitações e Contratos 
Exercício: 2017 
Interessados: Maria Madalena Abrantes Silva (Gestor(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
06834/18, referentes à análise da denúncia, com pedido de cautelar, 
manejada pela empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA. - EPP, em face da Defensoria Pública do 
Estado da Paraíba, em relação ao Processo Licitatório Pregão 
Presencial 011/2017, visando a contratação de empresa para 
gerenciamento de frota em rede de postos credenciados com o 
fornecimento de combustíveis automotivos, gasolina comum e óleo 
diesel, por meio de sistema eletrônico com cartão magnético com chip 
e/ou tarja, para atender a demanda da frota de veículo e, nessa 
assentada, sobre a verificação de cumprimento do Acórdão AC2 – TC 
03401/18, ACORDAM os membros da Segunda Câmara do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 
conforme voto do Relator, em: I) DECLARAR O CUMPRIMENTO do 
Acórdão AC2 – TC 03401/18; II) DETERMINAR o encaminhamento dos 
autos à DICOG I para avaliar a pertinência de analisar a licitação, caso 
contrário, de lá, remeta-se diretamente ao arquivo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02154/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 12708/18 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2018 
Interessados: Rodrigo Ismael da Costa Macedo (Gestor(a)); Roberto 
Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Maria Dulce Barbosa de 
Albuquerque (Interessado(a)); Joao Paulo Barreto de Azevedo 
(Interessado(a)); IVAN BEZERRA DE ALBUQUERQUE 
(Interessado(a)); Victor Assis de Oliveira Targino (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 
12708/18, ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 
na sessão realizada nesta data, em conceder registro ao Ato de 
pensão vitalícia da senhora Maria Dulce Barbosa de Albuquerque, 
formalizado pela Portaria – 346/2018, fls. 06, supra caracterizado. 
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 2ª Câmara do TCE-
PB – Sessão Virtual João Pessoa, 24 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02116/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 12989/18 
Jurisdicionado: Fundo de Aposentadoria e Pensão de Barra de 
Santa Rosa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
Interessados: Hugo de Oliveira Almeida (Gestor(a)); Jose Ednaldo de 
Almeida (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria voluntária por idade e 
tempo de contribuição do(a) servidor(a) JOSE EDNALDO DE 
ALMEIDA, no cargo de Motorista, matrícula nº 2013749, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Saúde de Barra de Santa Rosa, tendo como 
fundamento o art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b" da CF/88 c/c art. 1º da Lei 
10.887/04, determinando-se o arquivamento do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02128/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 13552/18 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2018 

Interessados: Vitor Hugo Peixoto Castelliano (Gestor(a)); Carlos 
Antonio Rangel de Melo Junior (Interessado(a)); Marco Aurélio de 
Medeiros Villar (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
13552/18, que trata de denúncia com pedido de emissão de cautelar, 
formulada pela empresa Álamo Segurança Eletrônica Ltda, 
representada pela Srª Thaísa Rocco Menezes, em face do Prefeito do 
município de Cabedelo, Sr. Vitor Hugo Peixoto Casteliano, por 
supostas irregularidades no edital do Pregão Presencial nº 59/2018, 
deflagrado para contratação de serviços de segurança eletrônica, 
ACORDAM os Conselheiros da 2ª C MARA DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, na sessão 
realizada nesta data, em: I. JULGAR IMPROCEDENTE a denúncia; II. 
JULGAR REGULAR COM RESSALVAS o Edital do Pregão Presencial 
nº 59/2018; III. RECOMENDAR ao atual Prefeito maior observância 
das disposições da Lei de Licitações e Contratos em procedimentos 
vindouros, sobretudo no tocante ao art. 7º, §2º, I, da Lei nº 8.666/93; e 
IV. DETERMINAR comunicação da decisão aos interessados. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02143/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 14198/18 
Jurisdicionado: Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado da 
Paraíba S/A 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2018 
Interessados: Carlos Alberto Dantas Bezerra (Gestor(a)); Patricia 
Batista Maia (Assessor Técnico); Sergio Ricardo Sales de Oliveira 
(Advogado(a)); Edgard José Pessoa de Queiroz (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do presente Processo 
que trata do exame da legalidade da Licitação Pregão Presencial n.º 
001/2018 e dos Contratos decorrentes de nº 016 a 022/2018, realizada 
pelo Laboratório Industrial Farmacêutico do Estado da Paraíba, 
objetivando o Registro de Preços para a aquisição de Medicamentos 
da Atenção Básica, visando atender demandas do SUS - Sistema 
Único de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas no Edital e seus anexos, acordam os Conselheiros 
integrantes da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada nesta data, na 
conformidade do voto do relator, em: 1) JULGAR REGULAR COM 
RESSALVA o Pregão Presencial nº 001/2018 e seus contratos 
decorrentes; 2) APLICAR MULTA pessoal ao Sr. Carlos Alberto 
Dantas Bezerra, no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), o que 
equivale a 57,47, UFR-PB, com fulcro no art. 56, inciso IV da 
LOTCE/PB, assinando-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para o 
recolhimento da multa ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e 
Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 3) 
RECOMENDAR a atual gestão do LIFESA que procure evitar falhas 
como as aqui constatadas em seus futuros processos licitatórios. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02129/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 14290/18 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2018 
Interessados: Rodrigo Ismael da Costa Macedo (Gestor(a)); Joao 
Paulo Barreto de Azevedo (Interessado(a)); JOSÉ SEBASTIÃO 
BORBA (Interessado(a)); Maria Jose de Oliveira Borba 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
14290/18, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 
data, conforme voto do Relator, em CONCEDER registro à pensão 
vitalícia com proventos integrais do(a) Senhor(a) MARIA JOSÉ DE 
OLIVEIRA BORBA (Portaria 372/2018), beneficiário(a) do(a) 
servidor(a) falecido(a), Senhor(a) JOSÉ SEBASTIÃO BORBA, Auxiliar 
de Serviços Diversos, matrícula 06.582-0, lotado(a) no(a) Gabinete do 
Prefeito do Município de João Pessoa, em face da legalidade do ato 
de concessão e do cálculo do respectivo valor (fls. 6 e 14). 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02117/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 15695/18 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Cabedelo 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
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Interessados: Léa Santana Praxedes (Gestor(a)); Italo Beltrao de 
Lucena Cordula (Interessado(a)); Francisca Figueiredo de Alencar 
Filha (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição do(a) servidor(a) FRANCISCA FIGUEIREDO DE 
ALENCAR FILHA, no cargo de Nutricionista, matrícula nº 01.551-2, 
lotado(a) na Secretaria de Saúde do Município de Cabedelo, tendo 
como fundamento o Art. 3º, incisos I, II, e III da EC 47/05, 
determinando-se o arquivamento do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02113/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 16775/18 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Cabedelo 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2018 
Interessados: Léa Santana Praxedes (Gestor(a)); Italo Beltrao de 
Lucena Cordula (Interessado(a)); Maria da Conceicao Lima da Silva 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria por invalidez do(a) 
servidor(a) MARIA DA CONCEIÇÃO LIMA DA SILVA, no cargo de 
Professor, matrícula nº 01.832-5, lotado(a) na Secretaria de Educação 
do Município de Cabedelo, tendo como fundamento o Art. 40, § 1º, 
inciso I da CF/88, in fine, (Redação dada pela EC 41/2003) c/c art. 6º-
A da EC 41/2003 (incluído pela EC 70/2012), determinando-se o 
arquivamento do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02127/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 05338/19 
Jurisdicionado: Serviço Autônomo de Água e Esgoto da Baia da 
Traição 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2018 
Interessados: Marcio Santos da Silva (Gestor(a)); Raimundo Nonato 
Pinto da Costa (Contador(a)); Leonila Leite Pinto da Costa 
(Contador(a)); Leonardo Paiva Varandas (Advogado(a)). 
Decisão: Os MEMBROS da 2ª Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-Pb), à unanimidade, na sessão 
realizada nesta data, ACORDAM em: 1. JULGAR REGULARES COM 
RESSALVAS as contas do Diretor do Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto de Baía da Traição - SAAE, Sr. Márcio Santos da Silva, 
relativas ao exercício de 2018; 2. APLICAR MULTA no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), correspondente a 38,31 UFR, ao Sr. Márcio 
Santos da Silva, nos termos do artigo 56, da LOTCE/PB, assinando-
lhe o prazo de sessenta (60) dias, a contar da data da publicação do 
presente Acórdão, para efetuar o recolhimento ao Tesouro Estadual, à 
conta do Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, 
a que alude o art. 269 da Constituição do Estado, a importância 
relativa à multa, cabendo ação a ser impetrada pela Procuradoria 
Geral do Estado (PGE), em caso do não recolhimento voluntário 
devendo-se dar a intervenção do Ministério Público Comum, na 
hipótese de omissão da PGE, nos termos do § 4º do art. 71 da 
Constituição Estadual; e 3. RECOMENDAR à gestão do SAAE no 
sentido de guardar estrita observância aos termos da Constituição 
Federal e das normas infraconstitucionais pertinentes, a fim de não 
repetir as falhas ora constatadas, em especial: a) observar com rigor 
as normas que regem a contabilidade pública e os atos normativos 
desta Corte e b) providenciar a reestruturação do quadro de pessoal 
da autarquia, por meio da realização de concurso público, com vistas à 
admissão de pessoal para ocupar cargos efetivos. Publique-se, intime-
se, registre-se e cumpra-se. Sessão remota da 2ª Câmara do TCE-Pb. 
João Pessoa, 24 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02137/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 07762/19 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2019 

Interessados: Claudia Luciana de Sousa Mascena Veras (Ex-
Gestor(a)); Karla Michele Vitorino Maia (Interessado(a)); Lidyane Silva 
Moreira (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
07762/19, referentes, nessa assentada, à análise de Recurso de 
Reconsideração interposto pela Senhora CLÁUDIA LUCIANA DE 
SOUSA MASCENA VERAS (ex-Secretária de Estado da Saúde), em 
face da decisão consubstanciada no Acórdão AC2 - TC 01405/20, 
decorrente da análise da dispensa de licitação 028/2019 e do contrato 
181/2019, levados a efeito pelo Governo do Estado, mediante a Pasta 
dirigida pela recorrente, cujo objetivo consistiu na aquisição 
emergencial de medicamentos, em razão de demanda judicial movida 
em face do Poder Público, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 
unanimidade, nesta data, conforme voto do relator, em: I) CONHECER 
E NEGAR PROVIMENTO ao recurso interposto, mantendo os termos 
da decisão consubstanciada no Acórdão AC2 - TC 01405/20; e II) 
DETERMINAR o arquivamento do processo, após as devidas 
anotações pela Corregedoria. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02115/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08540/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Fernanda 
Queiroga de Sousa (Interessado(a)); Adriana de Oliveira Domingos 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição do(a) servidor(a) ADRIANA DE OLIVEIRA DOMINGOS, 
no cargo de Professor de Educação Básica II, matrícula nº 30.763-7, 
lotado(a) na Secretaria de Educação e Cultura do Município de João 
Pessoa, tendo como fundamento o art. 6º, incisos I, II, III, IV da EC 
41/03, c/c o §5º do art. 40 da CF/88, determinando-se o arquivamento 
do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02136/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 10168/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Fernanda 
Queiroga de Sousa (Interessado(a)); Roseana Evangelista dos Santos 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
10168/19, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 
data, conforme voto do Relator, em: I) CONCEDER registro à 
aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com proventos 
integrais do(a) Senhor(a) ROSEANA EVANGELISTA MARINHO DOS 
SANTOS, matrícula 17.200-6, no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, 
lotado(a) no(a) Secretaria da Educação e Cultura do Município de 
João Pessoa, em face da legalidade do ato de concessão (Portaria 
211/2019) e do cálculo de seu valor (fls. 75 e 77); e II) RECOMENDAR 
ao Instituto de Previdência do Município de João Pessoa - IPM a 
adoção das providências necessárias com vistas à obtenção da 
certidão de tempo de contribuição em causa, para fins da eventual 
compensação financeira junto ao Regime Geral de Previdência Social 
– RGPS. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02152/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 15020/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Cabedelo 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Léa Santana Praxedes (Gestor(a)); Italo Beltrao de 
Lucena Cordula (Interessado(a)); Ieda Maria Nogueira de Oliveira 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 
15020/19, ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 
na sessão realizada nesta data, em conceder registro ao Ato de 
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aposentadoria voluntária com proventos integrais da Senhora Ieda 
Maria Nogueira de Oliveira, formalizado pela Portaria nº 100/2019 - fls. 
51, supra caracterizado. Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-
se. 2ª Câmara do TCE-PB – Sessão Virtual João Pessoa, 24 de 
novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02141/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 17641/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Fernanda 
Queiroga de Sousa (Interessado(a)); Guilherme Antônio Miranda 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do(a) Sr(a). Guilherme Antônio Miranda, matrícula n.º 
18.557-4, ocupante do cargo de Agente Administrativo, com lotação 
no(a) Secretaria Municipal da Educação e Cultura, acordam os 
Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por 
unanimidade, em sessão realizada nesta data, em: 1) JULGAR LEGAL 
e CONCEDER REGISTRO ao referido ato de aposentadoria; 2) 
DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02118/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 17991/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2019 
Interessados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Fernanda 
Queiroga de Sousa (Interessado(a)); Valdeci Venâncio da Silva 
(Interessado(a)); Djalma Ferreira do Nascimento (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de pensão vitalícia do(a) Sr(ª) DJALMA 
FERREIRA DO NASCIMENTO, beneficiário(a) do(a) ex-servidor(a) 
falecido(a) Valdeci Venâncio da Silva, Auxiliar de Serviços Gerais, 
matrícula nº 18.984-7, com lotação na Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura de João Pessoa, tendo como fundamento o art. 
40, §7º inciso I e § 8º da CF/88 (Redação da EC 41/2003), 
determinando-se o arquivamento do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02119/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 18478/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Municipal de Queimadas 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Maria do Socorro de Souza Rego Lucena (Gestor(a)); 
Genival da Silva Pereira (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição do(a) servidor(a) GENIVAL DA SILVA PEREIRA, no 
cargo de Zelador, matrícula nº 020755-1, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Educação de Queimadas, tendo como fundamento o Art. 
3º, incisos I, II, e III da EC 47/05, determinando-se o arquivamento do 
processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02120/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 19078/19 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. dos Serv. Mun. de Campina Grande 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Antonio Hermano de Oliveira (Gestor(a)); Raphael 
Alexander Rosa Romero (Interessado(a)); Maria Jose Dionisio 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 

conceder registro ao ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição do(a) servidor(a) MARIA JOSE DIONISIO, no cargo de 
Trabalhador III, matrícula nº 7402, lotado(a) no Secretaria de Serviços 
Urbanos e Meio Ambiente do Município de Campina Grande, tendo 
como fundamento o art. 3º, incisos I, II, e III da EC 47/05, 
determinando-se o arquivamento do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02130/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 20046/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência dos Servidores Municipais do 
Poder Executivo e Legislativo de Água Branca 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Thayza Kelly Medeiros Firmino Almeida (Gestor(a)); 
Severino Cordeiro Neto (Gestor(a)); Maria de Lourdes Ferreira de 
Lima (Interessado(a)); Debora dos Santos Alverga (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
20046/19, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de 
Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta 
data, conforme voto do Relator, em CONCEDER registro à 
aposentadoria voluntária por tempo de contribuição com proventos 
integrais do(a) Senhor(a) MARIA DE LOURDES FERREIRA DE LIMA, 
matrícula 313.03/98, no cargo de Professora AD ADJ - Classe AII N 
VII, lotado(a) no(a) Secretaria de Educação do Município de Água 
Branca, em face da legalidade do ato de concessão (Portaria 
014/2019) e do cálculo de seu valor (fls. 51/52). 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02121/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 20152/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Fernanda 
Queiroga de Sousa (Interessado(a)); José Lucas do Nascimento 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição do(a) servidor(a) JOSÉ LUCAS DO NASCIMENTO, no 
cargo de Professor de Educação Básica II, matrícula nº 28.305-3, 
lotado(a) no(a) Secretaria de Educação e Cultura do Município de 
João Pessoa, tendo como fundamento o art. 3º, incisos I, II, e III da EC 
47/05, determinando-se o arquivamento do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02142/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 20427/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Eugenio 
Figueiredo de Albuquerque Junior (Interessado(a)); Ivanilda da Silva 
Santos (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, referentes à Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição do(a) Sr(a). Ivanilda Santos Alves da Silva, matrícula n.º 
15.492-0, ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, com 
lotação no(a) Secretaria Municipal da Educação e Cultura, acordam os 
Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA DELIBERATIVA do 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, por 
unanimidade, em sessão realizada nesta data, em: 1) JULGAR LEGAL 
e CONCEDER REGISTRO ao referido ato de aposentadoria; 2) 
DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02150/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 21741/19 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2019 
Interessados: Fabiola Bezerra da Silva Rodrigues (Gestor(a)); 
Johnatan Gleryston Farias de Gouveia (Gestor(a)); Jose de Deus 
Cabral da Silva (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 
21741/19, ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL 

Página 7 de 44 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=17641_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=17991_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=18478_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=19078_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=20046_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=20152_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=20427_19
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=21741_19


 Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB - Publicado em sexta-feira, 27 de novembro de 2020 - Nº 2576 

 

 

 

DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 
na sessão realizada nesta data, em julgar legal e conceder registro ao 
Ato de aposentadoria voluntária com proventos integral (Portaria nº 
014/2019) do servidor José de Deus Cabral da Silva, contido às fls. 25 
dos autos. Recomendação ao gestor do Instituto de Previdência do 
Município de Taperoá, no sentido de adotar providências cabíveis 
quanto à eventual compensação financeira junto ao Regime Geral de 
Previdência Social. Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 2ª 
Câmara do TCE-PB – Sessão Virtual João Pessoa, 24 de novembro de 
2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02133/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 03317/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha 
Subcategoria: Denúncia 
Exercício: 2020 
Interessados: Terezinha Lucia Alves De Oliveira (Gestor(a)); GOPAN 
CONSTRUÇÕES EIRELI EPP (Interessado(a)); JOÃO PEDRO 
TEIXEIRA NETO (Interessado(a)); Romario Rodrigues da Silva 
(Interessado(a)); BERNARDINO DE CARVALHO CAMARA NETO 
04588128469 (Interessado(a)); Bernardino de Carvalho Camara Neto 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
03317/20, relativos à análise da denúncia com pedido cautelar, 
manejada pela empresa GOPAN CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES 
EIRELI - EPP (CNPJ 19.382.678/0001-04), representada pelo seu 
Administrador, Senhor JOÃO PEDRO TEIXEIRA NETO, em face da 
Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, sob a Gestão da Prefeita, 
Senhora TEREZINHA LUCIA ALVES DE OLIVEIRA, sobre 
irregularidade no pregão presencial 004/2020, materializado com a 
finalidade locação de máquina para a realização de corte de terra na 
zona rural do Município, ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do 
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 
unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: I) 
CONHECER da denúncia ora apreciada e JULGÁ-LA PROCEDENTE; 
II) ENCAMINHAR cópia da decisão à Auditoria, a fim de que verifique, 
no acompanhamento da gestão, a efetiva prestação dos serviços; III) 
RECOMENDAR que a gestão municipal cumpra integralmente as 
disposições da Lei 8.666/93; IV) EXPEDIR COMUNICAÇÃO aos 
interessados; e V) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02122/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 06677/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José do Brejo do Cruz 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Ariana Maia Saldanha (Gestor(a)); Francisco Vivaldo 
Jacome de Oliveira Neto (Contador(a)). 
Decisão: Os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão 
realizada nesta data, ACORDAM em: Julgar regular a prestação de 
contas da Câmara Municipal de SÃO JOSÉ DO BREJO DO CRUZ, de 
responsabilidade da Vereadora ARIANA MAIA SALDANHA, relativas 
ao exercício de 2019; e Declarar o atendimento integral aos ditames 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), no exercício de 
2019. Sessão remota da 2ª Câmara do TCE/Pb. João Pessoa, 24 de 
novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02123/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08170/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Bom Jesus 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Ediney Pereira de Souza (Gestor(a)); Gilson Candido 
de Oliveira (Contador(a)); Marcos José de Oliveira (Contador(a)). 
Decisão: Os MEMBROS do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 
DA PARAÍBA (TCE-PB), na sessão realizada nesta data, ACORDAM, 
à unanimidade, em: 1. JULGAR REGULARES COM RESSALVAS as 
contas da Mesa da Câmara Municipal de BOM JESUS, de 
responsabilidade do Sr. Ediney Pereira de Souza, relativa ao exercício 
de 2019; 2. DECLARAR O ATENDIMENTO PARCIAL aos requisitos 
de gestão fiscal responsável, previstos na LC n° 101/2000; e 3. 
RECOMENDAR à atual Mesa Diretora da Câmara Municipal de Bom 
Jesus no sentido de zelar pelo equilíbrio das contas públicas, 
promovendo a quitação de dívida, bem como obedecer rigorosamente 
às normas aplicáveis quanto aos registros e demonstrativos contábeis, 

evitando a repetição das falhas apuradas nos autos, com observância, 
ainda, às recomendações da Auditoria. Publique-se, intime-se e 
registre-se. Sessão remota da 2ª Câmara do TCE-Pb. João Pessoa, 
24 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02144/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08354/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Araçagi 
Subcategoria: Inspeção Especial de Licitações e Contratos 
Exercício: 2020 
Interessados: Murilio Da Silva Nunes (Gestor(a)); José Hugo Simões 
(Contador(a)); Iramilton Sátiro da Nóbrega (Assessor Técnico); Maria 
Erica de Lira Santos (Assessor Técnico); Fagner Paulino Carneiro 
(Assessor Técnico); Rhuan Costa Ferreira Dos Santos (Assessor 
Técnico); Fabiana Santos da Silva Duarte (Assessor Técnico); Paulo 
Ítalo de Oliveira Vilar (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do presente Processo 
que trata de Inspeção Especial realizada para examinar o Edital da 
licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 029/2020, realizada 
pelo Município de Araçagi/PB, objetivando a aquisição de materiais 
elétricos diversos até o mês de dezembro de 2020, acordam os 
Conselheiros integrantes da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA, por unanimidade, em sessão realizada 
nesta data, na conformidade do voto do relator, em: 1) JULGAR 
REGULAR COM RESSALVA o referido Edital da licitação ora 
examinada; 2) RECOMENDAR ao gestor municipal que procure evitar 
as falhas aqui constatadas, observando sempre as normas legais 
referentes aos processos licitatórios e também faça-se realizar os 
certames de forma eletrônica enquanto perdurar a situação pandêmica 
e que o setor contábil procure discriminar nos históricos das notas de 
empenhos a que obra se destinam os materiais de construção 
adquiridos. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02124/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08362/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São Domingos 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Antonio Nobrega Almeida (Gestor(a)); Veronica Dias 
Vieira (Contador(a)). 
Decisão: Os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão 
realizada nesta data, ACORDAM em: Julgar regular a prestação de 
contas da Câmara Municipal de SÃO DOMINGOS, de 
responsabilidade do Sr. Antônio Nóbrega de Almeida, relativas ao 
exercício de 2019; e Declarar o atendimento integral aos ditames da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), no exercício de 
2019. Sessão remota da 2ª Câmara do TCE/Pb. João Pessoa, 24 de 
novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02149/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08700/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Alcantil 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: William Henrique da Silva (Gestor(a)); Inacio Cicero 
dos Santos (Ex-Gestor(a)); Ítalo Marques Costa (Contador(a)); Antonio 
Farias Brito (Contador(a)). 
Decisão: I. JULGAR REGULAR a prestação de contas anuais de 
responsabilidade do então presidente, Inácio Cícero dos Santos 
(período de 01/01/2019 a 11/04/2019); II. JULGAR REGULAR COM 
RESSALVAS a prestação de contas anuais de responsabilidade do 
presidente, Sr. William Henrique da Silva (período de 12/04/2019 a 
31/12/2019); e III. RECOMENDAR ao atual gestor da Câmara 
Municipal de Alcantil, no sentido de guardar estrita observância aos 
termos da Constituição Federal, das normas infraconstitucionais e ao 
que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas decisões, 
evitando-se a reincidências das falhas constatadas no exercício em 
análise; 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02125/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08881/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Junco do Seridó 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
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Interessados: Evaristo Junior de Brito (Gestor(a)); Sueldo Medeiros 
Torres (Contador(a)); Marcus Ronelle Monteiro Nunes (Contador(a)). 
Decisão: Os MEMBROS da 2ª Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão 
realizada nesta data, ACORDAM em: Julgar regular a prestação de 
contas da Câmara Municipal de JUNCO DO SERIDÓ, de 
responsabilidade do Sr. Evaristo Junior Brito, relativas ao exercício de 
2019; e Declarar o atendimento integral aos ditames da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), no exercício de 2019. 
Sessão remota da 2ª Câmara do TCE/Pb. João Pessoa, 24 de 
novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02151/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08892/20 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de Taperoá 
Subcategoria: Pensão 
Exercício: 2020 
Interessados: Johnatan Gleryston Farias de Gouveia (Gestor(a)); 
Eriberto Farias Basilio (Interessado(a)); Damiana Maria da Silva 
Basilio (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 
08892/20, ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 
na sessão realizada nesta data, em julgar legal e conceder registro ao 
Ato de pensão vitalícia da Sra. Damiana Maria da Silva Basilio, 
formalizado pela Portaria nº 002/20 (fls.15), supra caracterizado, com 
recomendação ao gestor do Instituto de Previdência do Município de 
Taperoá, no sentido de adotar providências cabíveis quanto à eventual 
compensação financeira junto ao Regime Geral de Previdência Social 
. Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 2ª Câmara do TCE-
PB – Sessão Virtual João Pessoa, 24 de novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02126/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 08992/20 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José da Lagoa Tapada 
Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais 
Exercício: 2019 
Interessados: Jose Martins de Sousa (Gestor(a)); Maria Raila Araujo 
Viana (Contador(a)); Daniel Pinto Nóbrega Gadelha (Advogado(a)). 
Decisão: Os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, na sessão 
realizada nesta data, ACORDAM em: Julgar regular a prestação de 
contas da Câmara Municipal de São José da Lagoa Tapada, de 
responsabilidade do Sr. José Martins de Sousa, relativas ao exercício 
de 2019; e Declarar o atendimento integral aos ditames da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000), no exercício de 2019. 
Sessão remota da 2ª Câmara do TCE/Pb. João Pessoa, 24 de 
novembro de 2020 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02138/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 09876/20 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 
Subcategoria: Licitações 
Exercício: 2020 
Interessados: Geraldo Antonio de Medeiros (Gestor(a)); Karla 
Michele Vitorino Maia (Assessor Técnico). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 
09876/20 , referentes à análise da Dispensa de Licitação 092/2020 e 
dos Contratos 191/2020 e 192/2020, materializados pela 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, sob a gestão do Secretário, 
Senhor GERALDO ANTÔNIO DE MEDEIROS, em razão da aquisição 
kits de testes rápidos de COVID–19 adquiridos junto às empresas CELER 
BIOTECNOLOGIA S/A e MEDLEVENSOHN COMÉRCIO 
REPRESENTAÇÃO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, 
ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado 
da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, conforme 
voto do Relator, em: I) JULGAR REGULARES COM RESSALVAS a 
Dispensa de Licitação 092/2020 e os Contratos 191/2020 e 192/2020 
dela decorrentes; II) COMUNICAR o teor do presente processo, por 
ofício encaminhado através dos canais eletrônicos disponíveis, ao 
Tribunal de Contas da União, à Controladoria Geral da União, ao 
Ministério Público Federal, à Polícia Federal e à Receita Federal, 
através de suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais 
aplicados, bem como à Procuradoria Geral de Justiça; III) 
ENCAMINHAR cópia desta decisão à Auditoria (DIAGM2) para anexar 

ao Processo TC 16560/20; e IV) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO 
do presente processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02134/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 10956/20 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pedra Branca 
Subcategoria: Inspeção Especial de Licitações e Contratos 
Exercício: 2020 
Interessados: Allan Feliphe Bastos de Sousa (Gestor(a)); Severino 
Luiz de Caldas (Interessado(a)); Bruna Barreto Melo (Advogado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 
10956/20, referentes à análise da Tomada de Preços 003/2020 e dos 
Contratos dela decorrentes, materializados pelo Município de Pedra 
Branca, sob a responsabilidade do Prefeito, Senhor ALLAN FELIPHE 
BASTOS DE SOUSA, cujo objeto foi o credenciamento de farmácia 
para fornecimento de medicamentos emergenciais que não constam 
no rol da farmácia básica do Município, cujo certame foi conduzido 
pelo Presidente da Comissão de Licitação, Senhor SEVERINO LUIZ 
DE CALDAS, em que se sagraram vencedoras as empresas ALDINEZ 
ARAUJO DE AZEVEDO PEREIRA - ME (CNPJ 08.922.871/0001-74 e 
Contrato 066/2020), IVANISE ARAUJO MANGUEIRA - ME (CNPJ 
08.602.104/0001-88 e Contrato 067/2020) e DENISE WANESKA DE 
OLIVEIRA COSTA – ME (CNPJ 11.971.243/0001-93 e Contrato 068/2020), 
todas com propostas individuais de R$200.000,00, ACORDAM os 
membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba 
(2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, com o impedimento declarado do 
Conselheiro em exercício, OSCAR MAMEDE SANTIAGO DE MELO, 
nesta data, conforme voto do Relator, em: I) JULGAR REGULAR COM 
RESSALVAS a Tomada de Preços 003/2020; II) JULGAR 
REGULARES os Contratos 067/2020 e 068/2020, celebrados com as 
empresas IVANISE ARAÚJO MANGUEIRA – ME e DENISE 
WANESKA DE OLIVEIRA COSTA – ME, respectivamente; III) JULGAR 
IRREGULAR o Contrato 066/2020, celebrado com a empresa 
ALDINEZ ARAÚJO DE AZEVEDO PEREIRA – ME, com 
DETERMINAÇÃO de imediata suspensão dos pagamentos; IV) 
RECOMENDAR no sentido de que as irregularidades detectadas pela 
Auditoria no processo licitatório sob apreciação sejam evitadas em 
certames futuros; V) ENCAMINHAR cópia da presente decisão à 
Auditoria (DIAGM10) para verificar a pertinência do exame das 
despesas no acompanhamento da gestão de 2020; VI) COMUNICAR 
o teor do presente processo à Promotoria de Justiça com atuação no 
Município de Pedra Branca; VII) APLICAR MULTAS individuais de 
R$2.000,00 (dois mil reais) cada, valor correspondente a 38,31 UFR-
PB (trinta e oito inteiros e trinta e um centésimos de Unidade Fiscal de 
Referência do Estado da Paraíba), ao Prefeito do Município do 
Município de Pedra Branca, Senhor ALLAN FELIPHE BASTOS DE 
SOUSA (CPF 089.239.684-98), e ao Presidente da Comissão de 
Licitação, Senhor SEVERINO LUIZ DE CALDAS (CPF 826.590.954-
34), com fulcro no art. 56, II da LOTCE 18/93, em razão do 
descumprimento da Lei 8.666/93, ASSINANDO-LHES O PRAZO DE 
30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para 
recolhimento da multa ao Tesouro do Estado, à conta do Fundo de 
Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de 
cobrança executiva; e VIII) DETERMINAR o arquivamento dos autos. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02112/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 14122/20 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência do Município de João Pessoa 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2020 
Interessados: Roberto Wagner Mariz Queiroga (Gestor(a)); Fernanda 
Queiroga de Sousa (Interessado(a)); Antonio Jose de Melo Lira 
(Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria voluntária por tempo de 
contribuição do(a) servidor(a) ANTONIO JOSE DE MELO LIRA, no 
cargo de Professor de Educação Básica II, matrícula nº 23.954-2, 
lotado(a) na Secretaria de Educação e Cultura do Município de João 
Pessoa, tendo como fundamento o art. 6º, incisos I, II, III, IV da EC 
41/03, c/c o §5º do art. 40 da CF/88, determinando-se o arquivamento 
do processo. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02153/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
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Processo: 18205/20 
Jurisdicionado: Instituto de Prev. e Assistência do Município de 
Cajazeiras 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2020 
Interessados: Jonattas Cavalcante Alves Viana (Gestor(a)); Maria do 
Disterro Salvino da Silva (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 
18205/20, ACORDAM os MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL 
DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA (TCE-PB), à unanimidade, 
na sessão realizada nesta data, em julgar legal e conceder registro ao 
Ato de aposentadoria voluntária com proventos integrais da Senhora 
Maria do Disterro Salvino da Silva, formalizado pela Portaria nº 
022/2020 (fls. 32), supra caracterizado. Publique-se, registre-se, 
intime-se e cumpra-se. 2ª Câmara do TCE-PB – Sessão Virtual João 
Pessoa, 24 de novembro de 2020. 

 
Ato: Acórdão AC2-TC 02114/20 
Sessão: 3014 - 24/11/2020 - 2ª Câmara - Ordinária - Remota 
Processo: 19252/20 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência Municipal de Diamante 
Subcategoria: Aposentadoria 
Exercício: 2020 
Interessados: Vanusa Gomes de Sousa (Gestor(a)); Marisete Ferreira 
da Silva (Interessado(a)). 
Decisão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo acima 
caracterizado, ACORDAM os Membros integrantes da Segunda 
Câmara do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, por 
unanimidade, na sessão realizada nesta data, em julgar legal e 
conceder registro ao ato de aposentadoria por tempo de contribuição 
do(a) servidor(a) MARISETE FERREIRA DA SILVA, no cargo de 
Professor, matrícula nº 5117, lotado(a) na Secretaria de Educação do 
Município de Diamante, tendo como fundamento o Art. 6º, incisos I, II, 
III, IV da EC 41/03, c/c o §5º do art. 40 da CF/88, determinando-se o 
arquivamento do processo. 

 

5. Alertas 

Processo: 00003/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Aguiar 
Interessados: Sr(a). Francisca Adelania Paulino da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02029/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Aguiar, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Francisca Adelania Paulino da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 11,26% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00231/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 

Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 13.585.086,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00006/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Alagoinha 
Interessados: Sr(a). Valter Pimentel (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02057/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Alagoinha, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Valter Pimentel, no sentido de que adote medidas de prevenção 
ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 30,3% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00234/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020; b)O Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder Executivo apresenta 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares 
correspondente a 60% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$28.446.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00010/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Amparo 
Interessados: Sr(a). Jose Nelson de Brito (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02003/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Amparo, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose Nelson de Brito, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
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acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 13,21% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00238/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 30% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 5.362.080,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00012/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Araçagí 
Interessados: Sr(a). Jose de Arimateia Barbosa de Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02061/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Araçagí, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose de Arimateia Barbosa de Lima, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$20.646.761,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto;  

 
Processo: 00014/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Araruna 
Interessados: Sr(a). Carlos Antonio de Souza Teixeira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02059/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Araruna, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Carlos Antonio de Souza Teixeira, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 29,97% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 

Gestão gerado no Proc. 00242/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 30% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$17.725.800,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00021/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Bananeiras 
Interessados: Sr(a). Kilson Rayff Dantas da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02067/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Bananeiras, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Kilson Rayff Dantas da Silva, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado 
pelo Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$31.836.560,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00025/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Barra de São Miguel 
Interessados: Sr(a). Madalena Andrade (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02004/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Barra de São Miguel, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Madalena Andrade, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 32,74% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00253/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 30% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 9.014.731,80. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 
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Processo: 00027/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Belém 
Interessados: Sr(a). José Valderedo Fernandes de Oliveira 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02062/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Belém, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Valderedo Fernandes de Oliveira, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$20.517.505,50. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; b) O 
nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em 
valor 8,44% inferior ao montante de despesas com pessoal projetado 
para 2020. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um real 
esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 
Processo: 00031/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Boa Vista 
Interessados: Sr(a). Jose Fernando Leite Aires (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02005/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Boa Vista, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose Fernando Leite Aires, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 19,43% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00259/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 30% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 10.818.559,80. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 

Processo: 00035/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Boqueirão 
Interessados: Sr(a). Josinaldo Porto Pereira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02010/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Boqueirão, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Josinaldo Porto Pereira, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo 
Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$ 26.347.566,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00036/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Borborema 
Interessados: Sr(a). Severino Galdino Ferreira Neto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02065/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Borborema, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Severino Galdino Ferreira Neto, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 13,13% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00264/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b)O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$10.307.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; c) O nível de Despesa Total 
com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 5,51% inferior ao 
montante de despesas com pessoal projetado para 2020. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 
Processo: 00040/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
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Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Cabaceiras 
Interessados: Sr(a). Jose Itamar Maracaja Ramos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02011/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Cabaceiras, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose Itamar Maracaja Ramos, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 10.855.242,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00041/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Cabedelo 
Interessados: Sr(a). Maria das Graças Carlos Rezende (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02080/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Cabedelo, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Maria das Graças Carlos Rezende, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Após exame do PLOA 2021 enviado a essa Casa 
Legislativa pelo Chefe do Executivo Municipal, verificou-se a 
existência de indícios de irregularidades/desconformidades, a saber: 
a) Previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais super estimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 14,38% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00269/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020 - 
REGISTRA-SE QUE A CORREÇÃO SUGERIDA ENCONTRA 
RESPALDO NO ART. 12, §1º DA LRF; e, b) O Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder Executivo apresenta 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares 
correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 
176.466.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a possibilidade 
de alterações nos montantes propostos enfraquece o papel da 
Câmara Municipal no controle da atividade financeira e orçamentária 
do Município, devendo esta Casa verificar a conveniência de reduzir o 
valor proposto. 

 
Processo: 00048/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Cajazeirinhas 
Interessados: Sr(a). Joalex Rodrigues da Costa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02030/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 

101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Cajazeirinhas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Joalex Rodrigues da Costa, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
23,09% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00276/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 10.917.616,50. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00050/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Camalaú 
Interessados: Sr(a). Aluisio Lucas Junior (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02012/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Camalaú, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Aluisio Lucas Junior, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo 
Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$10.659.420,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; b) O nível de Despesa Total 
com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 12,46% inferior ao 
montante de despesas com pessoal projetado para 2020. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal.  

 
Processo: 00053/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Caraúbas 
Interessados: Sr(a). Jose Franconero Silva de Sousa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02013/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
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que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Caraúbas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose Franconero Silva de Sousa, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 38,99% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00281/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 11.280.000,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00056/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Catingueira 
Interessados: Sr(a). Eliedson Soares Pereira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02031/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Catingueira, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Eliedson Soares Pereira, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00284/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 13.371.184,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00060/20 
Subcategoria: Acompanhamento 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Condado 
Interessados: Sr(a). Lauro Vercelio Bezerra Wanderley Segundo 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02032/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Condado, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Lauro Vercelio Bezerra Wanderley Segundo, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
23,67% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00288/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 25% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 6.405.010,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00062/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Congo 
Interessados: Sr(a). Lenilson Bezerra da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02014/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Congo, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Lenilson Bezerra da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 33,9% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
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indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00290/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 12.642.500,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00063/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Coremas 
Interessados: Sr(a). Jose Kleydison da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02033/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Coremas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose Kleydison da Silva, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 31,1% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00291/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 80% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 40.432.633,60. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00064/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Coxixola 
Interessados: Sr(a). Josimar Rodrigues da Cunha (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02015/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Coxixola, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Josimar Rodrigues da Cunha, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 

excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 20,62% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00292/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 20% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 4.041.800,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00077/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Emas 
Interessados: Sr(a). Antonio Segundo Gomes Pereira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02034/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Emas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Antonio Segundo Gomes Pereira, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 17,2% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00305/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 35% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 8.220.478,70. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00084/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Gurjão 
Interessados: Sr(a). Maria Elizete de Farias Almeida (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02016/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
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Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Gurjão, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Maria Elizete de Farias Almeida, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 13,26% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00312/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 9.027.500,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00086/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Igaracy 
Interessados: Sr(a). Geraldo Batista de Souza (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02035/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Igaracy, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Geraldo Batista de Souza, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 36,01% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00314/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 11.690.941,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 

possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00090/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Itaporanga 
Interessados: Sr(a). Jucivan de Araujo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02036/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Itaporanga, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jucivan de Araujo, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo 
Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$ 26.936.700,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00110/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Malta 
Interessados: Sr(a). Luiz Almeida Elias (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02037/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Malta, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Luiz Almeida Elias, no sentido de que adote medidas de prevenção ou 
correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes fatos: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 55,77% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00338/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder Executivo apresenta 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares 
correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 
14.195.300,00. Nesse contexto, cumpre informar que a possibilidade 
de alterações nos montantes propostos enfraquece o papel da 
Câmara Municipal no controle da atividade financeira e orçamentária 
do Município, devendo esta Casa verificar a conveniência de reduzir o 
valor proposto; 

 
Processo: 00124/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Monteiro 
Interessados: Sr(a). Ricardo Jorge de Almeida Menezes (Gestor(a)) 

Página 16 de 44 

https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00086_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00090_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00110_20
https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/consultatramitacao?processo=00124_20


 Diário Oficial Eletrônico do TCE-PB - Publicado em sexta-feira, 27 de novembro de 2020 - Nº 2576 

 

 

 

Alerta TCE-PB 02017/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Monteiro, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Ricardo Jorge de Almeida Menezes, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,35% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00352/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 59.511.714,50. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00129/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Nova Olinda 
Interessados: Sr(a). Severino do Ramos Jose da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02038/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Nova Olinda, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Severino do Ramos Jose da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 8,43% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00357/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 

Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 45% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 10.265.135,40. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00131/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Olho d´ Água 
Interessados: Sr(a). Jose Simoa de Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02039/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Olho d´ Água, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jose Simoa de Lima, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 9,85% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00359/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 60% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 14.134.506,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00133/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Ouro Velho 
Interessados: Sr(a). Martevania Menezes Nascimento (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02018/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Ouro Velho, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Martevania Menezes Nascimento, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
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acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 19,81% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00361/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 10.205.500,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00134/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Parari 
Interessados: Sr(a). Antonio de Queiroz Caluete Junior (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02019/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Parari, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Antonio de Queiroz Caluete Junior, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00362/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 9.613.066,96. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00138/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Pedra Branca 
Interessados: Sr(a). Ubirathan Florentino Pereira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02040/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Pedra Branca, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Ubirathan Florentino Pereira, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-

se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
7,01% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00366/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 13.791.006,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00142/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Piancó 
Interessados: Sr(a). Jose Luiz da Silva Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02041/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Piancó, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jose Luiz da Silva Filho, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo 
Poder Executivo apresenta autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares correspondente a 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$ 32.787.539,00. Nesse contexto, cumpre informar 
que a possibilidade de alterações nos montantes propostos 
enfraquece o papel da Câmara Municipal no controle da atividade 
financeira e orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00152/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Pombal 
Interessados: Sr(a). Paulo Gomes Vieira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02042/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Pombal, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Paulo Gomes Vieira, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 10,48% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
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impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00380/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 15% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 13.592.279,85. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00153/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Prata 
Interessados: Sr(a). ANTONIO CARLOS BEZERRA DO 
NASCIMENTO (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02020/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Prata, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
ANTONIO CARLOS BEZERRA DO NASCIMENTO, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
51,01% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00381/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 30% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 6.572.310,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00162/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Riacho de Santo Antônio 
Interessados: Sr(a). Jose Nivaldo Cosme da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02021/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Riacho de Santo Antônio, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jose Nivaldo Cosme da Silva, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 

relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00390/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; 

 
Processo: 00171/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santa Luzia 
Interessados: Sr(a). Milton Lucena da Nobrega (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02043/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Santa Luzia, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Milton Lucena da Nobrega, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 55,53% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00399/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 20% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 14.040.263,40. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00173/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santana dos Garrotes 
Interessados: Sr(a). Augusto Antas de Souza Neto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02044/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Santana dos Garrotes, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Augusto Antas de Souza Neto, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
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relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
26,45% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00401/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 13.030.046,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00175/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santa Terezinha 
Interessados: Sr(a). Salomão Cordeiro de Oliveira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02045/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Santa Terezinha, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Salomão Cordeiro de Oliveira, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
39,65% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00403/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.430.244,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 

Processo: 00176/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Santo André 
Interessados: Sr(a). Rivaldo Goncalves de Lima Junior (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02022/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Santo André, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Rivaldo Goncalves de Lima Junior, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
7,83% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00404/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 10.970.500,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00177/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São Bentinho 
Interessados: Sr(a). Jannilson de Sousa Dantas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02046/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São Bentinho, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jannilson de Sousa Dantas, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
34,74% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
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antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00405/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.055.984,50. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00180/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São Domingos do Cariri 
Interessados: Sr(a). Jailson Jose de Amorim (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02025/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São Domingos do Cariri, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jailson Jose de Amorim, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 39,56% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00408/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 11.063.095,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00182/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São João do Cariri 
Interessados: Sr(a). Alberto Gaudencio de Queiros (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02026/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São João do Cariri, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Alberto Gaudencio de Queiros, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 

períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
31,53% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00410/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.105.127,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00184/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São João do Tigre 
Interessados: Sr(a). Jose Arnobio Pereira de Melo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02027/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São João do Tigre, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jose Arnobio Pereira de Melo, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
48,08% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00412/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 60% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 13.328.964,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00186/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José de Caiana 
Interessados: Sr(a). Judivan Rodrigues da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02047/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
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101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São José de Caiana, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Judivan Rodrigues da Silva, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
36,34% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00414/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.925.000,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00187/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José de Espinharas 
Interessados: Sr(a). Carlos Alberto Silva Trindade (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02048/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São José de Espinharas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Carlos Alberto Silva Trindade, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
30,94% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00415/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 

do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.493.215,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00192/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José do Sabugí 
Interessados: Sr(a). Idalete Nobrega da Costa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02049/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São José do Sabugí, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Idalete Nobrega da Costa, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
53,72% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00420/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 80% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 25.503.273,60. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00193/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São José dos Cordeiros 
Interessados: Sr(a). Georgitom de Almeida Timoteo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02028/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São José dos Cordeiros, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Georgitom de Almeida Timoteo, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
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35,49% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00421/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 12.622.380,96. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00195/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de São Mamede 
Interessados: Sr(a). Francisco de Assis da Silva Rocha (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02050/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de São Mamede, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Francisco de Assis da Silva Rocha, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
43,88% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00423/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 16.205.895,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00203/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Serra Grande 
Interessados: Sr(a). Saulo Dias de Farias (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02051/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Serra Grande, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Saulo Dias de Farias, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 

aos seguintes fatos: a) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 9.018.880,50. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00221/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Várzea 
Interessados: Sr(a). Wanderley Lucena da Nobrega (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02052/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Várzea, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Wanderley Lucena da Nobrega, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 53,7% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00449/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) O 
Projeto de Lei Orçamentária de 2021 encaminhado pelo Poder 
Executivo apresenta autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares correspondente a 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 11.029.855,00. Nesse contexto, cumpre informar que a 
possibilidade de alterações nos montantes propostos enfraquece o 
papel da Câmara Municipal no controle da atividade financeira e 
orçamentária do Município, devendo esta Casa verificar a 
conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00223/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Vista Serrana 
Interessados: Sr(a). Leodiezio Rodrigues Ferreira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02053/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Câmara 
Municipal de Vista Serrana, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Leodiezio Rodrigues Ferreira, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
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possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
48,99% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00451/20, 
sob pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020; b) O Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
encaminhado pelo Poder Executivo apresenta autorização para 
abertura de créditos adicionais suplementares correspondente a 50% 
do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.178.199,00. Nesse 
contexto, cumpre informar que a possibilidade de alterações nos 
montantes propostos enfraquece o papel da Câmara Municipal no 
controle da atividade financeira e orçamentária do Município, devendo 
esta Casa verificar a conveniência de reduzir o valor proposto; 

 
Processo: 00232/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Grande 
Interessados: Sr(a). Antonio da Silva Sobrinho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02054/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Alagoa Grande, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Antonio da Silva Sobrinho, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) Salienta-se, por oportuno, que a 
Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará 
concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$28.690.718,18. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; b) O nível de Despesa Total 
com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 39,16% inferior ao 
montante de despesas com pessoal realizada em 2019. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se, por 
oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; c)Uso 
de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LCnº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Déficit primário 
esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, 
§1º da LC nº 101/00. 

 

Processo: 00233/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Interessados: Sr(a). Jose Uchoa de Aquino Leite (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02055/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Alagoa Nova, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jose Uchoa de Aquino Leite, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes 
do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo 
indícios significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-
se, nesse contexto, a importância de que as receitas correntes 
previstas estejam compatíveis com o histórico de arrecadação de 
períodos anteriores e com as projeções de crescimento e de inflação 
oficiais, uma vez que excessos de estimativa podem ocasionar efeitos 
deletérios durante a execução orçamentária, especialmente ao 
conceder autorização legislativa para execução de despesas que não 
possuam contrapartida realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que 
tais superestimativas acarretaram desvio no valor calculado da 
Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 
7,29% superior à maior receita corrente líquida arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se 
evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam feitas correções, 
antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de Vereadores, dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 00233/20, 
sob pena dehaver repercussão negativa quando do julgamento das 
contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora 
identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de 
alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados 
desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$29.843.742,48. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; c) Embora tenha instituto de previdência 
próprio, não houve a previsão de receita de contribuições dos 
segurados para o RPPS (ou foi feita em código de receita incorreto), o 
que contraria o princípio orçamentário da universalidade, previsto no 
art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita 
Corrente Líquida do PLOA 2021; d) O nível de Despesa Total com 
Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 18,85% inferior ao 
montante de despesas com pessoal realizada em 2019. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se, por 
oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; e) 
Fixação de despesas em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 
(MDE) em montante inferior ao limite mínimo de 25% das receitas 
impostos e transferências de impostos, contrariando o que estabelece 
o art. 212 da Constituição Federal; f) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); g) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; h) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
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quando do julgamento das contas de 2021; i) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; j) Déficit primário esperado 
a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC 
nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada 
no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que 
reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte 
de Contas. k) Déficit de orçamento corrente esperado a partir do PLOA 
2021. Caso isso se concretize na execução orçamentária, ocorrerá 
descapitalização do município, isto é, o uso de receitas de capital para 
financiamento de despesas correntes, fato esse que não se enquadra 
na definição de gestão fiscal responsável, nos moldes da LC nº 
101/00; 

 
Processo: 00234/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoinha 
Interessados: Sr(a). Maria Rodrigues de Almeida Farias (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02056/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Alagoinha, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Maria Rodrigues de Almeida Farias, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 30,3% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00234/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 60% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$28.446.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Embora tenha instituto de previdência próprio, não 
houve a previsão de receita de compensação previdenciária para o 
RPPS (ou foi feita em código incorreto). Caso haja algum segurado do 
município que tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal 
omissão constitui violação ao princípio orçamentário da 

universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o 
valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021; e) Uso de 
fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não 
se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); f) Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; (conf. relatório fls. 
521/545). 

 
Processo: 00240/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Araçagi 
Interessados: Sr(a). Murilio Da Silva Nunes (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02060/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Araçagi, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Murilio Da Silva Nunes, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao 
aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização 
para abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$20.646.761,00. Nesse contexto, 
ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para remanejar, 
transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de 
programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); c) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; d) Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; e) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; (conf. relatório fls 
409/431). 

 
Processo: 00242/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Araruna 
Interessados: Sr(a). Vital da Costa Araújo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02058/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Araruna, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Vital da Costa Araújo, no sentido de que adote medidas de 
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prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 29,97% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00242/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 30% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$17.725.800,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Fixação de despesas em Manutenção e Desenvolvimento de Ensino 
(MDE) em montante inferior ao limite mínimo de 25% das receitas 
impostos e transferências de impostos, contrariando o que estabelece 
o art. 212 da Constituição Federal; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Despesa com pessoal fixada para o Poder 
Executivo Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 
48,6% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, 
§1º, II c/c o art. 20 da LC nº 101/00; h) Tendo em vista que há fixação 
de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; i) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; (conf. relatório fls. 
623/647) 

 
Processo: 00247/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Assunção 
Interessados: Sr(a). Luiz Waldvogel de Oliveira Santos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02068/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Assunção, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Luiz Waldvogel de Oliveira Santos, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 

a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00247/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$10.054.984,55. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. 

 
Processo: 00249/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bananeiras 
Interessados: Sr(a). Douglas Lucena Moura de Medeiros (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02066/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Bananeiras, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Douglas Lucena Moura de Medeiros, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$31.836.560,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); c) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 
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(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; d) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; e) Despesa com pessoal fixada para o Poder Executivo 
Municipal em percentual superior ao limite de alerta de 48,6% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 20 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Déficit de orçamento 
corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na 
execução orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, 
o uso de receitas de capital para financiamento de despesas 
correntes, fato esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal 
responsável, nos moldes da LC nº 101/00; 

 
Processo: 00252/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Barra de Santa Rosa 
Interessados: Sr(a). Jovino Pereira Nepomuceno Neto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02006/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Barra de Santa Rosa, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jovino Pereira Nepomuceno Neto, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual - PLOA para o exercício financeiro de 2021 
evidenciou: a) A previsão de receitas correntes foi superestimada, 
oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da Lei 
Complementar Nacional n.º 101/2000 não foi seguido pelo Poder 
Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado que as receitas 
correntes previstas devem estar compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 10,09% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00252/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 22.680.500,00. 
Referida autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir 
ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal; c) O nível 
de Despesa Total com Pessoal - DTP do Município foi fixado em valor 
25,49% inferior ao montante de despesas com pessoal realizadas em 
2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, a 
subestimação das DTP fixadas no projeto em análise acarreta a 
distorção dos indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 
2021 para efeito de aferição do atendimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. Ressalta-se que tal mácula foi 
identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de 

alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados 
desta Corte de Contas; d) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a aplicação da exigência 
do art. 59, §1º, II c/c o art. 19, ambos da Lei Complementar Nacional 
n.º 101/00; e) Fixação de dotação para subvenções sociais, devendo 
existir o cumprimento integral dos requisitos exigidos no art. 2º da 
Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Definição de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento integral 
dos pressupostos elencados no art. 1º da Resolução Normativa RN - 
TC n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e g) Déficit de orçamento corrente 
esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na execução 
orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, o uso de 
receitas de capital para financiamento de despesas correntes, fato 
esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal responsável, 
nos moldes da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. 

 
Processo: 00255/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Belém 
Interessados: Sr(a). Renata Christinne Freitas de souza Lima 
Barbosa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02063/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Belém, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Renata Christinne Freitas de souza Lima Barbosa, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: a) Salienta-se, por oportuno, que a 
Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará 
concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$20.517.505,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; b) Nenhuma dedução de receita 
exigida legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; c) O 
nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado em 
valor 8,44% inferior ao montante de despesas com pessoal realizada 
em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um real 
esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissãode alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de2012; f) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
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quando do julgamento das contas de 2021; h) Déficit primário 
esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, 
§1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora 
identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de 
alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados 
desta Corte de Contas; (conforme relatório fls 975/999). 

 
Processo: 00257/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bernardino Batista 
Interessados: Sr(a). Gervazio Gomes dos Santos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02084/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Bernardino Batista, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Gervazio Gomes dos Santos, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 17,72% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00257/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 25% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$5.940.100,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00260/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Bom Jesus 
Interessados: Sr(a). Roberto Bandeira de Melo Barbosa (Gestor(a)) 

Alerta TCE-PB 02076/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Bom Jesus, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Roberto Bandeira de Melo Barbosa, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 47,2% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00260/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 30% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$9.719.411,10. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Embora tenha instituto de previdência próprio, não houve a previsão 
de receita de compensação previdenciária para o RPPS (ou foi feita 
em código incorreto). Caso haja algum segurado do município que 
tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal omissão constitui 
violação ao princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 
2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita 
Corrente Líquida do PLOA 2021; d) Uso de fonte "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); e) Fixação de despesas em Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS) em montante inferior ao limite 
mínimo de 15% das receitas impostos e transferências de impostos, 
contrariando o que estabelece o art. 7º da Lei Complementar nº 141 
de 2012; f) Uso da fonte "1211" em despesas que não se enquadram 
no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), 
contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 
2012; g) Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções 
sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; h) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00264/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Oscar Mamede Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Borborema 
Interessados: Sr(a). Gilene Cândido Da Silva Leite Cardoso 
(Gestor(a)) 
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Alerta TCE-PB 02064/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Borborema, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Gilene Cândido Da Silva Leite Cardoso, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de 
Lei Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 13,13% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00264/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$10.307.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado 
em valor 5,51% inferior ao montante de despesas com pessoal 
realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um 
real esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; d) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; e) Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções 
sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021 
(conforme relatórios fls. 545/569). 

 
Processo: 00272/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cacimba de Dentro 
Interessados: Sr(a). Valdinele Gomes Costa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02007/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cacimba de Dentro, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Valdinele Gomes Costa, no sentido de que adote 

medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
PLOA para o exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de 
receitas correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos 
de que o art. 12 da Lei Complementar Nacional n.º 101/2000 não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado 
que as receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 5,95% superior à maior RCL arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00272/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. Esta mácula 
também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) A Câmara de Vereadores, 
ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização 
para abertura de créditos adicionais suplementares de 50% do total de 
despesas fixadas, ou seja, R$ 21.500.000,00. Referida autorização 
não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos 
entre órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que 
isso acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI 
do art. 167 da Constituição Federal; c) Não foram previstas todas as 
deduções de receita exigidas legalmente para destinação ao Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação - FUNDEB, contrariando os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei Nacional n.º 4.320/1964, bem como os preceitos da Lei Nacional 
n.º 11.494/2007; d) O nível de Despesa Total com Pessoal - DTP do 
Município foi fixado em valor 6,72% inferior ao montante de despesas 
com pessoal realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença 
não reflita um real esforço da administração para adequação de seus 
gastos com pessoal, a subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise acarreta a distorção dos indicadores de pessoal calculados em 
relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do atendimento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF; e) Fixação de despesas em 
Manutenção e Desenvolvimento de Ensino - MDE em montante 
inferior ao limite mínimo de 25% das receitas de impostos e de 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 212 
da Constituição Federal; f) Uso de fontes "1111", "1112", "1113", 
"1114" ou "1115" em gastos que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, em desacordo com 
o disposto no art. 70 da Lei Nacional n.º 9.394/96; g) Uso da fonte 
"1211" em dispêndios que não se enquadram no conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde - ASPS, infrigindo o preconizado no art. 4º 
da Lei Complementar Nacional n.º 141/2012; h) Despesa com pessoal 
fixada para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 
54% da Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a aplicação da 
exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19, ambos da Lei Complementar 
Nacional n.º 101/00; e i) Definição de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o 
adimplemento integral dos pressupostos elencados no art. 1º da 
Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021.  

 
Processo: 00275/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cajazeiras 
Interessados: Sr(a). José Aldemir Meireles de Almeida (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02077/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
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Municipal de Cajazeiras, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Aldemir Meireles de Almeida, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 12,47% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00275/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 25% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$44.632.256,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado 
em valor 15,84% inferior ao montante de despesas com pessoal 
realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um 
real esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Déficit de orçamento corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso 
isso se concretize na execução orçamentária, ocorrerá 
descapitalização do município, isto é, o uso de receitas de capital para 
financiamento de despesas correntes, fato esse que não se enquadra 
na definição de gestão fiscal responsável, nos moldes da LC nº 
101/00. 

 
Processo: 00282/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Carrapateira 
Interessados: Sr(a). Marineidia da Silva Pereira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02024/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 

que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Carrapateira, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Marineidia da Silva Pereira, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
40% do total de despesas fixadas, ou seja, R$6.240.000,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal de 1988; b) O nível de Despesa Total com 
Pessoal (DTP) do Município foi fixado em valor 11,44% inferior ao 
montante de despesas com pessoal realizada em 2019. Nesse 
contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, alerta-se 
para a existência de subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise, fato esse que acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. Ressalta-se, por 
oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; c) Uso 
de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a 
pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição 
Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021. 

 
Processo: 00283/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Casserengue 
Interessados: Sr(a). Genival Bento da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02008/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Casserengue, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Genival Bento da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
PLOA para o exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de 
receitas correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos 
de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado 
que as receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem 
lastro real e a deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso 
que, antes da votação do PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam 
feitas correções dos excessos de receitas correntes indicados nos 
anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado 
nos autos do Processo TC n.º 00283/20, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas do ano de 
2020. Esta mácula também foi identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) A 
Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará 
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concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 
11.614.000,00. Referida autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; c) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde - 
ASPS, contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar 
Nacional n.º 141/2012; d) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a aplicação da exigência 
do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da Lei Complementar Nacional n.º 
101/00; e e) Definição de dotação para ao menos um dos elementos 
"48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, 
Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o 
adimplemento integral dos pressupostos definidos no art. 1º da 
Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021.  

 
Processo: 00287/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Conceição 
Interessados: Sr(a). José Ivanilson Soares de Lacerda (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02081/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Conceição, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Ivanilson Soares de Lacerda, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 23,32% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00287/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$26.043.644,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Uso da fonte "1211" em despesas que não se 
enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde 

(ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 
141 de 2012; e) Despesa com pessoal fixada para o Município em 
percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 
101/00; f) Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções 
sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; g) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00294/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cubati 
Interessados: Sr(a). Eduardo Ronielle Guimaraes Martins Dantas 
(Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02009/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cubati, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Eduardo Ronielle Guimaraes Martins Dantas, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei 
Orçamentária Anual - PLOA para o exercício financeiro de 2021 
evidenciou: a) A Câmara de Vereadores, ao aprovar o projeto em 
análise, estará concedendo autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 12.700.048,00. Referida autorização não deve ser utilizada 
para remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou 
categoria de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; b) Nenhuma dedução de receita exigida 
legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação - FUNDEB foi prevista no PLOA 2021 (ou 
foram previstas a partir de códigos incorretos), o que impede o cálculo 
do índice esperado de alocação em despesas de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino - MDE, além de descumprir os princípios 
da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da 
Lei Nacional n.º 4.320/1964, bem como os preceitos da Lei Nacional 
n.º 11.494/2007; c) O nível de Despesa Total com Pessoal - DTP do 
Município foi fixado em valor 18,19% inferior ao montante de despesas 
com pessoal realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença 
não reflita um real esforço da administração para adequação de seus 
gastos com pessoal, a subestimação das DTP fixadas no projeto em 
análise acarreta a distorção dos indicadores de pessoal calculados em 
relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do atendimento da Lei 
de Responsabilidade Fiscal - LRF; d) Uso de fontes "1111", "1112", 
"1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram no 
conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei Nacional n.º 9.394/96; e e) 
Definição de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento integral 
dos pressupostos elencados no art. 1º da Resolução Normativa RN - 
TC n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021.  

 
Processo: 00295/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cuité 
Interessados: Sr(a). Charles Cristiano Inácio Da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02086/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Cuité, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Charles Cristiano Inácio Da Silva, no sentido de que adote medidas de 
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prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o 
exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de receitas 
correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que 
o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado que as receitas 
correntes previstas devem estar compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem 
lastro real e a deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso 
que, antes da votação do PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam 
feitas correções dos excessos de receitas correntes indicados nos 
anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado 
nos autos do Processo TC n.º 00295/20, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas do ano de 
2020; b) A Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em 
análise, estará concedendo autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares de 40% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 26.443.200,00. Referida autorização não deve ser utilizada 
para remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou 
categoria de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; c) O nível de Despesa Total com Pessoal - DTP 
do Município foi fixado em valor 16,6% inferior ao montante de 
despesas com pessoal projetado para 2019. Nesse contexto, caso tal 
diferença não reflita um real esforço da administração para adequação 
de seus gastos com pessoal, a subestimação das DTP fixadas no 
projeto em análise acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Ressalta-se 
que tal mácula também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, 
na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; d) 
Despesa com pessoal fixada para o Município em percentual superior 
ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente Líquida - RCL, 
motivando a aplicação da exigência do art. 59, §1º, II c/c o art. 19, 
ambos da Lei Complementar Nacional n.º 101/2000; e) Definição de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios 
Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento integral dos 
pressupostos elencados no art. 1º da Resolução Normativa RN - TC 
n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e f) Déficit de orçamento corrente 
esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na execução 
orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, o uso de 
receitas de capital para financiamento de despesas correntes, fato 
esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal responsável, 
nos moldes da LRF. 

 
Processo: 00300/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Damião 
Interessados: Sr(a). Lucildo Fernandes de Oliveira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02087/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Damião, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Lucildo Fernandes de Oliveira, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
PLOA para o exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de 
receitas correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos 
de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado 
que as receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 

valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 9,13% superior à maior RCL arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00300/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. A mencionada 
situação também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na 
época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento 
dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.218.500,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; c) Uso de fontes "1111", "1112", "1113", "1114" 
ou "1115" em gastos que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, em desacordo com 
o disposto no art. 70 da Lei Nacional n.º 9.394/1996; d) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a 
aplicação da exigência do art. 59, § 1º, inciso II, c/c o art. 19 da Lei 
Complementar Nacional n.º 101/2000; e) Fixação de dotação para 
subvenções sociais, devendo existir o cumprimento integral dos 
requisitos exigidos no art. 2º da Resolução Normativa RN - TC n.º 
09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e f) Definição de dotação para ao 
menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", 
motivando o adimplemento integral dos pressupostos elencados no 
art. 1º da Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021.  

 
Processo: 00306/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Esperança 
Interessados: Sr(a). Nobson Pedro de Almeida (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02088/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Esperança, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Nobson Pedro de Almeida, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o 
exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de receitas 
correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que 
o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado que as receitas 
correntes previstas devem estar compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 22,35% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00306/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. A mencionada 
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situação também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na 
época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento 
dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 56.225.505,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; c) Não foram previstas todas as deduções de 
receita exigidas legalmente para destinação ao Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (FUNDEB), contrariando os princípios da 
universalidade e do orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei 
Nacional n.º 4.320/1964, bem como os preceitos da Lei Nacional n.º 
11.494/2007; d) Uso de fontes "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em gastos que não se enquadram no conceito de Manutenção 
e Desenvolvimento do Ensino - MDE, em desacordo com o disposto 
no art. 70 da Lei Nacional n.º 9.394/1996; e) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar Nacional n.º 141/2012; f) Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a aplicação da exigência 
do art. 59, § 1º, inciso II, c/c o art. 19 da Lei Complementar Nacional 
n.º 101/2000; g) Fixação de dotação para subvenções sociais, 
devendo existir o cumprimento integral dos requisitos exigidos no art. 
2º da Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e h) 
Definição de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou 
Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento integral 
dos pressupostos elencados no art. 1º da Resolução Normativa RN - 
TC n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021.  

 
Processo: 00308/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Frei Martinho 
Interessados: Sr(a). Aguifaildo Lira Dantas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02089/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Frei Martinho, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Aguifaildo Lira Dantas, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
PLOA para o exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de 
receitas correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos 
de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado 
que as receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 14,01% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00308/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. A mencionada 
situação também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na 
época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento 
dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 

autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
50% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 11.135.500,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; c) Despesa com pessoal fixada para o Município 
em percentual superior ao limite de alerta de 54% da Receita Corrente 
Líquida - RCL, motivando a aplicação da exigência do art. 59, § 1º, 
inciso II, c/c o art. 19 da Lei Complementar Nacional n.º 101/2000; d) 
Fixação de dotação para subvenções sociais, devendo existir o 
cumprimento integral dos requisitos exigidos no art. 2º da Resolução 
Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) Definição de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios 
Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento integral dos 
pressupostos elencados no art. 1º da Resolução Normativa RN - TC 
n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021; e f) Déficit de orçamento corrente 
esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na execução 
orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, o uso de 
receitas de capital para financiamento de despesas correntes, fato 
esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal responsável, 
nos moldes da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.  

 
Processo: 00313/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Ibiara 
Interessados: Sr(a). Francisco Nenivaldo de Sousa (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02082/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Ibiara, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) Sr(a). 
Francisco Nenivaldo de Sousa, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) Salienta-se, 
por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 
em análise, estará concedendo autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$14.896.211,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; b) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); c) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; d) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00319/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itapororoca 
Interessados: Sr(a). Elissandra Maria Conceicao de Brito (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02095/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Itapororoca, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
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Sr(a). Elissandra Maria Conceicao de Brito, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: 1. Relação entre total de casos e população do 
município pior do que Estado e/ou mesorregião (figura 3 do achado de 
auditoria); 2. Aplicação de apenas 11,41% dos recursos recebidos dos 
Fundos Nacionais de Assistência Social e Saúde para o 
enfrentamento do COVID19 (R$ 2.251.779,85), considerando uma 
despesa informada através do SAGRES nas fontes de recursos 
vinculadas a transferências desses fundos e nas metas relacionadas a 
COVID 19 de R$ 256.901,81 (tabela 5 do achado de auditoria e 
SAGRES on line); 3. Baixa aplicação dos recursos recebidos a título 
de auxílio financeiro decorrente do art. 5°, inc. I, "b", LC 173/20, no 
montante de R$ 270.320,56, nas despesas vinculadas à finalidade 
descrita nesse dispositivo, posto que as despesas registradas no 
SAGRES com essa fonte específica equivaleram a apenas R$ 
2.390,00 (0,88% do montante recebido); 4. 36,8% das despesas 
classificadas na função saúde no período não apresentam 
subelemento, sendo que em outubro, este percentual é de 26,5% (item 
5.1. do achado de auditoria); 5. Despesa per capita de combate ao 
COVID19 menor que a média dos Municípios (figura 5 do achado de 
auditoria). Alerta emitido com base no Achado de Auditoria – 
Documento TC nº 71.204/20, anexo ao Processo TC nº 0319/20.  

 
Processo: 00326/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Juazeirinho 
Interessados: Sr(a). Bevilacqua Matias Maracajá (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02069/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Juazeirinho, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Bevilacqua Matias Maracajá, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$27.545.283,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; b) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; c) Embora tenha instituto de previdência próprio, não 
houve a previsão de receita de compensação previdenciária para o 
RPPS (ou foi feita em código incorreto). Caso haja algum segurado do 
município que tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal 
omissão constitui violação ao princípio orçamentário da 
universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o 
valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021; d) Tendo 
em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos elementos 
"48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, 
Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. 

 
Processo: 00327/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Junco do Seridó 
Interessados: Sr(a). Kleber Fernandes de Medeiros (Gestor(a)) 

Alerta TCE-PB 02070/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Junco do Seridó, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Kleber Fernandes de Medeiros, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 13,75% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00327/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$15.082.459,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Embora tenha arrecadado receitas com complementação da União 
para o Fundeb nos dois últimos exercícios, não foi feita a devida 
previsão no PLOA 2021 de tal receita, constituindo-se ofensa ao 
princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 
4.320/1964; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" 
em despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00330/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Lagoa 
Interessados: Sr(a). Gilberto Tolentino Leite Júnior (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02073/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
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patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Lagoa, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Gilberto Tolentino Leite Júnior, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 22,25% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00330/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$14.974.134,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Embora tenha arrecadado 
receitas com complementação da União para o Fundeb nos dois 
últimos exercícios, não foi feita a devida previsão no PLOA 2021 de tal 
receita, constituindo-se ofensa ao princípio orçamentário da 
universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964; d) Uso de 
fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não 
se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com pessoal fixada para o 
Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00336/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Lucena 
Interessados: Sr(a). Marcelo Sales de Mendonca (Interessado(a)) 
Alerta TCE-PB 02096/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Lucena, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Marcelo Sales de Mendonca, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: 1 O portal do município continua sem trazer 

informações acerca dos itens Contratos, Aquisições e Licitações 
relacionados à COVID-19; 2 Relação entre total de casos e população 
do município pior do que mesorregião. Fonte de referência: Figura 3 
do Achado de Auditoria Documento TC nº 71287/20; 3 Aplicação de 
apenas 29,02 % dos recursos recebidos dos Fundos Nacionais de 
Assistência Social e Saúde para o enfrentamento do COVID19 (R$ 
1.804.954,86), considerando uma despesa informada através do 
SAGRES nas fontes de recursos vinculadas a transferências desses 
fundos e nas metas relacionadas a COVID 19 de R$ 523.973,26. 
Fonte de referência: Tabela 5 do achado de auditoria – Documento TC 
nº 71287/20 e SAGRES on line; 4 37,9 % das despesas classificadas na 
função “saúde” no período não apresentam subelemento, sendo que em 
outubro, este percentual é de 35,4%. Fonte de referência: Item 5.1. do 
Achado de Auditoria – Documento TC nº 71287/20; 5 As Despesas per 
capita para combate ao COVID19 aplicada no Município de Lucena 
continuam menor que a média dos Municípios. Fonte de Referência: 
Figura 5 do Achado de Auditoria – Documento TC nº 71287/20.  

 
Processo: 00343/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Antônio Gomes Vieira Filho 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Marizópolis 
Interessados: Sr(a). José Lins Braga (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02002/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Marizópolis, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). José Lins Braga, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 9,17% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00343/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 30% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$8.670.110,40. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Despesa com pessoal fixada 
para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 54% da 
Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 59, §1º, II c/c o 
art. 19 da LC nº 101/00; d) Tendo em vista que há fixação de dotação 
para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; e) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
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quando do julgamento das contas de 2021; f) Déficit de orçamento 
corrente esperado a partir do PLOA 2021. Caso isso se concretize na 
execução orçamentária, ocorrerá descapitalização do município, isto é, 
o uso de receitas de capital para financiamento de despesas 
correntes, fato esse que não se enquadra na definição de gestão fiscal 
responsável, nos moldes da LC nº 101/00. 

 
Processo: 00347/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Mato Grosso 
Interessados: Sr(a). Raimundo Jose de Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02074/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Mato Grosso, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Raimundo Jose de Lima, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 17,93% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00347/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$8.500.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Fixação de despesas referentes ao magistério da educação básica em 
percentual inferior aos 60% exigidos pelo art. 22 da Lei nº 
11.494/2007; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" 
em despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; g) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00350/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Montadas 
Interessados: Sr(a). Jonas de Souza (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02090/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Montadas, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Jonas de Souza, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - PLOA para o 
exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de receitas 
correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que 
o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado que as receitas 
correntes previstas devem estar compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem 
lastro real e a deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso 
que, antes da votação do PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam 
feitas correções dos excessos de receitas correntes indicados nos 
anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado 
nos autos do Processo TC n.º 00350/20, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas do ano de 
2020; b) A Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em 
análise, estará concedendo autorização para abertura de créditos 
adicionais suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou 
seja, R$ 10.836.694,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal; c) Não 
foram previstas todas as deduções de receita exigidas legalmente 
para destinação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(FUNDEB), contrariando os princípios da universalidade e do 
orçamento bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei Nacional n.º 
4.320/1964, bem como os preceitos da Lei Nacional n.º 11.494/2007; 
d) A Urbe possui Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, mas 
no PLOA 2021 não consta a previsão de receita de compensação 
previdenciária (ou foi feita em código incorreto). Caso haja algum 
segurado do município que tenha pertencido à regime de previdência 
distinto, tal omissão constitui violação ao princípio orçamentário da 
universalidade, previsto no art. 2º da Lei Nacional n.º 4.320/1964, e 
distorce o valor calculado da RCL do PLOA 2021; e) O nível de 
Despesa Total com Pessoal - DTP do Município foi fixado em valor 
21,98% inferior ao montante de despesas com pessoal realizada em 
2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um real esforço da 
administração para adequação de seus gastos com pessoal, a 
subestimação das DTP fixadas no projeto em análise acarreta a 
distorção dos indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 
2021 para efeito de aferição do atendimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. A mencionada situação também foi 
identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de 
alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados 
desta Corte de Contas; f) Uso de fontes "1111", "1112", "1113", "1114" 
ou "1115" em gastos que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, em desacordo com 
o disposto no art. 70 da Lei Nacional n.º 9.394/1996; g) Uso da fonte 
"1211" em despesas que não se enquadram no conceito de Ações e 
Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º 
da Lei Complementar Nacional n.º 141/2012; e h) Definição de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios 
Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento integral dos 
pressupostos elencados no art. 1º da Resolução Normativa RN - TC 
n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas de 2021.  

 
Processo: 00351/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Monte Horebe 
Interessados: Sr(a). Marcos Eron Nogueira (Gestor(a)) 
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Alerta TCE-PB 02085/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Monte Horebe, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Marcos Eron Nogueira, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
PLOA para o exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de 
receitas correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos 
de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado 
que as receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 12,01% superior à maior RCL arrecadada 
nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00351/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020; b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
60% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 12.900.000,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; c) Uso de fontes "1111", "1112", "1113", "1114" 
ou "1115" em gastos que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE, em desacordo com 
o disposto no art. 70 da Lei Nacional n.º 9.394/1996; d) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a 
aplicação da exigência do art. 59, § 1º, inciso II, c/c o art. 19 da Lei 
Complementar Nacional n.º 101/2000; e) Definição de dotação para ao 
menos um dos elementos "48 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas 
Físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", 
motivando o adimplemento integral dos pressupostos definidos no art. 
1º da Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e f) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º, da Lei Complementar Nacional n.º 101/2000, 
cabendo destacar que tal fato também foi identificado no PLOA de 
2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas.  

 
Processo: 00356/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Substituto Renato Sérgio Santiago Melo 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Floresta 
Interessados: Sr(a). Jarson Santos Da Silva (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02091/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Nova Floresta, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Jarson Santos Da Silva, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: O exame do Projeto de Lei Orçamentária Anual - 
PLOA para o exercício financeiro de 2021 evidenciou: a) A previsão de 
receitas correntes foi superestimada, oferecendo indícios significativos 
de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Nesse contexto, deve ser registrado 

que as receitas correntes previstas devem estar compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Mencionadas superestimativas acarretaram desvio no 
valor calculado da Receita Corrente Líquida - RCL do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 7,57% superior à maior RCL arrecadada nos 
exercícios de 2018 e 2019, impactando, por conseguinte, os 
indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados para efeito de 
cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. Portanto, para 
que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a deturpação de 
indicadores previstos em lei, é imperioso que, antes da votação do 
PLOA 2021 pelo Poder Legislativo, sejam feitas correções dos 
excessos de receitas correntes indicados nos anexos II e III do 
Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado nos autos do 
Processo TC n.º 00356/20, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas do ano de 2020. A mencionada 
situação também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na 
época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento 
dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) A Câmara de 
Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, estará concedendo 
autorização para abertura de créditos adicionais suplementares de 
60% do total de despesas fixadas, ou seja, R$ 16.600.800,00. Nesse 
contexto, ressalta-se que tal autorização não deve ser utilizada para 
remanejar, transferir ou transpor recursos entre órgãos e/ou categoria 
de programação distintas, uma vez que isso acarretaria o 
descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da 
Constituição Federal; c) O nível de Despesa Total com Pessoal - DTP 
do Município foi fixado em valor 9,15% inferior ao montante de 
despesas com pessoal realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal 
diferença não reflita um real esforço da administração para adequação 
de seus gastos com pessoal, a subestimação das DTP fixadas no 
projeto em análise acarreta a distorção dos indicadores de pessoal 
calculados em relação ao PLOA 2021 para efeito de aferição do 
atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF. A mencionada 
situação também foi identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na 
época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento 
dos avisos emanados desta Corte de Contas; d) Despesa com pessoal 
fixada para o Município em percentual superior ao limite de alerta de 
54% da Receita Corrente Líquida - RCL, motivando a aplicação da 
exigência do art. 59, § 1º, inciso II, c/c o art. 19 da Lei Complementar 
Nacional n.º 101/2000; e) Fixação de dotação para subvenções 
sociais, devendo existir o cumprimento integral dos requisitos exigidos 
no art. 2º da Resolução Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de 
haver repercussão negativa quando do julgamento das contas de 
2021; e f) Definição de dotação para ao menos um dos elementos "48 
- Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas" e "32 - Material, Bem 
ou Serviço para Distribuição Gratuita", motivando o adimplemento 
integral dos pressupostos elencados no art. 1º da Resolução 
Normativa RN - TC n.º 09/2010, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas de 2021.  

 
Processo: 00357/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Olinda 
Interessados: Sr(a). Diogo Richelli Rosas (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 01999/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Nova Olinda, sob a 
responsabilidade do Prefeito DIOGO RICHELLI ROSAS, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, para 
o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Parecer Normativo PN 
- TC 52/2004 relativamente ao pagamento de contribuições patronais 
previdenciárias abaixo da estimativa. Observação: as orientações, 
aqui resumidas, não dispensam a adoção de providências outras 
necessárias à regularidade e responsabilidade fiscal da gestão.  

 
Processo: 00370/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Piancó 
Interessados: Sr(a). Daniel Galdino de Araujo Pereira (Gestor(a)) 
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Alerta TCE-PB 02000/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Piancó, sob a 
responsabilidade do Prefeito DANIEL GALDINO DE ARAÚJO 
PEREIRA, no sentido de que adote medidas de prevenção ou 
correção, conforme o caso, para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no Parecer Normativo PN - TC 52/2004 relativamente 
ao pagamento de contribuições patronais previdenciárias abaixo da 
estimativa. Observação: as orientações, aqui resumidas, não 
dispensam a adoção de providências outras necessárias à 
regularidade e responsabilidade fiscal da gestão.  

 
Processo: 00380/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Pombal 
Interessados: Sr(a). Abmael de Sousa Lacerda (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02001/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Pombal, sob a 
responsabilidade do Prefeito ABMAEL DE SOUSA LACERDA, no 
sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o 
caso, para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Parecer 
Normativo PN - TC 52/2004 relativamente ao pagamento de 
contribuições patronais previdenciárias abaixo da estimativa. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 
de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão.  

 
Processo: 00396/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Cruz 
Interessados: Sr(a). Paulo Cesar Ferreira Batista (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02075/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santa Cruz, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Paulo Cesar Ferreira Batista, no sentido de que adote medidas 
de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos 
seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A 
previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 
foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 
da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido 
pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de 
que as receitas correntes previstas estejam compatíveis com o 
histórico de arrecadação de períodos anteriores e com as projeções 
de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 94,34% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00396/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas; b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 

R$21.158.677,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Embora tenha instituto de 
previdência próprio, não houve a previsão de receita de compensação 
previdenciária para o RPPS (ou foi feita em código incorreto). Caso 
haja algum segurado do município que tenha pertencido à regime de 
previdência distinto, tal omissão constitui violação ao princípio 
orçamentário da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 
4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita Corrente Líquida 
do PLOA 2021; d) Embora tenha arrecadado receitas com 
complementação da União para o Fundeb nos dois últimos exercícios, 
não foi feita a devida previsão no PLOA 2021 de tal receita, 
constituindo-se ofensa ao princípio orçamentário da universalidade, 
previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964; e) Uso de fonte "1111", 
"1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não se enquadram 
no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 
contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (Lei nº 9.394/96); f) Uso da fonte "1211" em despesas que 
não se enquadram no conceito de Ações e Serviços Públicos de 
Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00397/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Helena 
Interessados: Sr(a). Emmanuel Felipe Lucena Messias (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02078/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santa Helena, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Emmanuel Felipe Lucena Messias, no sentido de 
que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 37,53% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00397/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 60% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$21.919.574,40. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
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Não foram previstas todas as deduções de receita exigidas legalmente 
para destinação ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), contrariando os princípios da universalidade e do orçamento 
bruto, previstos nos arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como os 
preceitos da Lei nº 11.494, de 2007; d) Embora tenha instituto de 
previdência próprio, não houve a previsão de receita de compensação 
previdenciária para o RPPS (ou foi feita em código incorreto). Caso 
haja algum segurado do município que tenha pertencido à regime de 
previdência distinto, tal omissão constitui violação ao princípio 
orçamentário da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 
4.320/1964, e distorce o valor calculado da Receita Corrente Líquida 
do PLOA 2021; e) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou 
"1115" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o 
disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 
9.394/96); f) Uso da fonte "1211" em despesas que não se enquadram 
no conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), 
contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 
2012; g) Tendo em vista que há fixação de dotação para subvenções 
sociais, alerta-se para a necessidade de que os requisitos exigidos 
pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob 
pena de haver repercussão negativa quando do julgamento das contas 
de 2021; h) Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos 
um dos elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" 
e "32 - Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se 
para a necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN 
TC nº 09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; i) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que 
tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a 
emissão de alerta, o que reflete o reiterado descumprimento dos 
avisos emanados desta Corte de Contas. 

 
Processo: 00400/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro Fernando Rodrigues Catão 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santana de Mangueira 
Interessados: Sr(a). José Inacio Sobrinho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02083/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Santana de Mangueira, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). José Inacio Sobrinho, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 7,39% superior à maior receita 
corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00400/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 35% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$7.767.277,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 

distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
O nível de Despesa Total com Pessoal (DTP) do Município foi fixado 
em valor 13,74% inferior ao montante de despesas com pessoal 
realizada em 2019. Nesse contexto, caso tal diferença não reflita um 
real esforço da administração para adequação de seus gastos com 
pessoal, alerta-se para a existência de subestimação das DTP fixadas 
no projeto em análise, fato esse que acarreta a distorção dos 
indicadores de pessoal calculados em relação ao PLOA 2021 para 
efeito de aferição do atendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA 
de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o 
reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte de 
Contas; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Despesa com 
pessoal fixada para o Município em percentual superior ao limite de 
alerta de 54% da Receita Corrente Líquida, conforme exigência do art. 
59, §1º, II c/c o art. 19 da LC nº 101/00; g) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; h) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00401/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santana dos Garrotes 
Interessados: Sr(a). Jose Paulo Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02092/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Santana dos 
Garrotes, sob a responsabilidade do Prefeito JOSÉ PAULO FILHO, no 
sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o 
caso, para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Parecer 
Normativo PN - TC 52/2004 relativamente ao pagamento de 
contribuições patronais previdenciárias abaixo da estimativa. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 
de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão.  

 
Processo: 00403/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Terezinha 
Interessados: Sr(a). Terezinha Lucia Alves De Oliveira (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02093/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Santa Terezinha, 
sob a responsabilidade da Prefeita TEREZINHA LUCIA ALVES DE 
OLIVEIRA, no sentido de que adote medidas de prevenção ou 
correção, conforme o caso, para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no Parecer Normativo PN - TC 52/2004 relativamente 
ao pagamento de contribuições patronais previdenciárias abaixo da 
estimativa. Observação: as orientações, aqui resumidas, não 
dispensam a adoção de providências outras necessárias à 
regularidade e responsabilidade fiscal da gestão.  

 
Processo: 00409/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Francisco 
Interessados: Sr(a). Joao Bosco Gadelha de Oliveira Filho (Gestor(a)) 
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Alerta TCE-PB 02079/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São Francisco, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Joao Bosco Gadelha de Oliveira Filho, no sentido 
de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 24,14% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00409/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 25% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$4.790.250,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas 
que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); d) Uso da 
fonte "1211" em despesas que não se enquadram no conceito de 
Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto 
no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012; e) Tendo em vista que 
há fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; f) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00414/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Caiana 
Interessados: Sr(a). JOSÉ LEITE SOBRINHO (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02094/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de São José de 
Caiana, sob a responsabilidade do Prefeito JOSÉ LEITE SOBRINHO, 
no sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme 
o caso, para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Parecer 
Normativo PN - TC 52/2004 relativamente ao pagamento de 
contribuições patronais previdenciárias abaixo da estimativa. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 

de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão.  

 
Processo: 00415/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Espinharas 
Interessados: Sr(a). Antonio Gomes da Costa Netto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02097/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de São José de 
Espinharas, sob a responsabilidade do Prefeito ANTÔNIO GOMES DA 
COSTA NETTO, no sentido de que adote medidas de prevenção ou 
correção, conforme o caso, para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no Parecer Normativo PN - TC 52/2004 relativamente 
ao pagamento de contribuições patronais previdenciárias abaixo da 
estimativa. Observação: as orientações, aqui resumidas, não 
dispensam a adoção de providências outras necessárias à 
regularidade e responsabilidade fiscal da gestão.  

 
Processo: 00416/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas 
Interessados: Sr(a). Francisco Mendes Campos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02023/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de São José de Piranhas, sob a responsabilidade do(a) 
interessado(a) Sr(a). Francisco Mendes Campos, no sentido de que 
adote medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, 
relativamente aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual 
(PLOA) 2021: a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei 
Orçamentária de 2021 foi superestimada, oferecendo indícios 
significativos de que o art. 12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 
nº 101/2000) não foi seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse 
contexto, a importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 42,15% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00416/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$38.727.326,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Embora tenha arrecadado receitas com complementação da União 
para o Fundeb nos dois últimos exercícios, não foi feita a devida 
previsão no PLOA 2021 de tal receita, constituindo-se ofensa ao 
princípio orçamentário da universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 
4.320/1964; d) Uso de fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" 
em despesas que não se enquadram no conceito de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 
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da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); e) Fixação 
de despesas em Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) em 
montante inferior ao limite mínimo de 15% das receitas impostos e 
transferências de impostos, contrariando o que estabelece o art. 7º da 
Lei Complementar nº 141 de 2012; f) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros auxílios 
financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço para 
Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021. 

 
Processo: 00416/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas 
Interessados: Sr(a). Francisco Mendes Campos (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02098/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de São José de 
Piranhas, sob a responsabilidade do Prefeito FRANCISCO MENDES 
CAMPOS, no sentido de que adote medidas de prevenção ou 
correção, conforme o caso, para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no Parecer Normativo PN - TC 52/2004 relativamente 
ao pagamento de contribuições patronais previdenciárias abaixo da 
estimativa. Observação: as orientações, aqui resumidas, não 
dispensam a adoção de providências outras necessárias à 
regularidade e responsabilidade fiscal da gestão.  

 
Processo: 00420/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José do Sabugi 
Interessados: Sr(a). João Domiciano Dantas Segundo (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02099/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de São José do 
Sabugi, sob a responsabilidade do Prefeito JOÃO DOMICIANO 
DANTAS SEGUNDO, no sentido de que adote medidas de prevenção 
ou correção, conforme o caso, para o cumprimento dos requisitos 
estabelecidos no Parecer Normativo PN - TC 52/2004 relativamente 
ao pagamento de contribuições patronais previdenciárias abaixo da 
estimativa. Observação: as orientações, aqui resumidas, não 
dispensam a adoção de providências outras necessárias à 
regularidade e responsabilidade fiscal da gestão.  

 
Processo: 00423/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Mamede 
Interessados: Sr(a). Umberto Jefferson de Morais Lima (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02100/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de São Mamede, sob a 
responsabilidade do Prefeito UMBERTO JEFFERSON DE MORAIS 
LIMA, no sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, 
conforme o caso, para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no 
Parecer Normativo PN - TC 52/2004 relativamente ao pagamento de 
contribuições patronais previdenciárias abaixo da estimativa. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 
de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão.  

 
Processo: 00431/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Serra Grande 
Interessados: Sr(a). Jairo Halley de Moura Cruz (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02101/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Serra Grande, sob a 
responsabilidade do Prefeito JAIRO HALLEY DE MOURA CRUZ, no 
sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o 
caso, para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Parecer 
Normativo PN - TC 52/2004 relativamente ao pagamento de 
contribuições patronais previdenciárias abaixo da estimativa. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 
de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão.  

 
Processo: 00442/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Taperoá 
Interessados: Sr(a). Francisco Antonio da Silva Filho (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02071/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Taperoá, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Francisco Antonio da Silva Filho, no sentido de que adote 
medidas de prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente 
aos seguintes fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: 
a) A previsão de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 
2021 foi superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi 
seguido pelo Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a 
importância de que as receitas correntes previstas estejam 
compatíveis com o histórico de arrecadação de períodos anteriores e 
com as projeções de crescimento e de inflação oficiais, uma vez que 
excessos de estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a 
execução orçamentária, especialmente ao conceder autorização 
legislativa para execução de despesas que não possuam contrapartida 
realista de arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas 
acarretaram desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do 
PLOA 2021, uma vez que seu valor foi 48,15% superior à maior 
receita corrente líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, 
impactando, por conseguinte, os indicadores de Despesa Total com 
Pessoal calculados para efeito de cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Portanto, para que se evite a fixação de 
dotações sem lastro real e a deturpação de indicadores previstos em 
lei, é imperioso que sejam feitas correções, antes da votação do PLOA 
2021 na Câmara de Vereadores, dos excessos de receitas correntes 
indicados nos anexos II e III do Relatório de Acompanhamento de 
Gestão gerado no Proc. 00442/20, sob pena de haver repercussão 
negativa quando do julgamento das contas do ano de 2020. Ressalta-
se, por oportuno, que tal mácula fora identificada no PLOA de 2020 e 
ensejou, na época, a emissão de alerta, o que reflete o reiterado 
descumprimento dos avisos emanados desta Corte de Contas; b) 
Salienta-se, por oportuno, que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o 
PLOA 2021 em análise, estará concedendo autorização para abertura 
de créditos adicionais suplementares de 50% do total de despesas 
fixadas, ou seja, R$24.986.814,50. Nesse contexto, ressalta-se que tal 
autorização não deve ser utilizada para remanejar, transferir ou 
transpor recursos entre órgãos e/ou categoria de programação 
distintas, uma vez que isso acarretaria o descumprimento do § 8º do 
art. 165 c/c o inciso VI do art. 167 da Constituição Federal de 1988; c) 
Nenhuma dedução de receita exigida legalmente para destinação ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) foi prevista no 
PLOA 2021 (ou foram previstas a partir de códigos incorretos), o que 
impede o cálculo do índice esperado de alocação em despesas de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), além de descumprir 
os princípios da universalidade e do orçamento bruto, previstos nos 
arts. 2º e 6º da Lei nº 4.320/1964, bem como preceitos da Lei nº 
11.494, de 2007; d) Embora tenha instituto de previdência próprio, não 
houve a previsão de receita de compensação previdenciária para o 
RPPS (ou foi feita em código incorreto). Caso haja algum segurado do 
município que tenha pertencido à regime de previdência distinto, tal 
omissão constitui violação ao princípio orçamentário da 
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universalidade, previsto no art. 2º da Lei nº 4.320/1964, e distorce o 
valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021; e) Uso de 
fonte "1111", "1112", "1113", "1114" ou "1115" em despesas que não 
se enquadram no conceito de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino (MDE), contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); f) Uso da fonte "1211" em 
despesas que não se enquadram no conceito de Ações e Serviços 
Públicos de Saúde (ASPS), contrariando o disposto no art. 4º da Lei 
Complementar nº 141 de 2012; g) Tendo em vista que há fixação de 
dotação para subvenções sociais, alerta-se para a necessidade de 
que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; h) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para ao menos um dos elementos "48 - Outros 
auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - Material, Bem ou Serviço 
para Distribuição Gratuita", alerta-se para a necessidade de que os 
requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 09/2010 sejam 
integralmente cumpridos, sob pena de haver repercussão negativa 
quando do julgamento das contas de 2021; i) Déficit primário esperado 
a partir do PLOA 2021, contrariando o que dispõe o art. 1º, §1º da LC 
nº 101/00. Ressalta-se, por oportuno, que tal mácula fora identificada 
no PLOA de 2020 e ensejou, na época, a emissão de alerta, o que 
reflete o reiterado descumprimento dos avisos emanados desta Corte 
de Contas. 

 
Processo: 00445/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro em Exercício Antônio Cláudio Silva Santos 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Tenório 
Interessados: Sr(a). Evilázio de Araújo Souto (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02072/20: O Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 da LC 
101/2000, e na conformidade do entendimento técnico contido no 
Relatório de Acompanhamento da Gestão, no intuito de prevenir fatos 
que comprometam resultados na gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial, resolve: Emitir ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura 
Municipal de Tenório, sob a responsabilidade do(a) interessado(a) 
Sr(a). Evilázio de Araújo Souto, no sentido de que adote medidas de 
prevenção ou correção, conforme o caso, relativamente aos seguintes 
fatos: Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) 2021: a) A previsão 
de receitas correntes do Projeto de Lei Orçamentária de 2021 foi 
superestimada, oferecendo indícios significativos de que o art. 12 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LC nº 101/2000) não foi seguido pelo 
Poder Executivo. Reitera-se, nesse contexto, a importância de que as 
receitas correntes previstas estejam compatíveis com o histórico de 
arrecadação de períodos anteriores e com as projeções de 
crescimento e de inflação oficiais, uma vez que excessos de 
estimativa podem ocasionar efeitos deletérios durante a execução 
orçamentária, especialmente ao conceder autorização legislativa para 
execução de despesas que não possuam contrapartida realista de 
arrecadação. Verifica-se, ainda, que tais superestimativas acarretaram 
desvio no valor calculado da Receita Corrente Líquida do PLOA 2021, 
uma vez que seu valor foi 14,63% superior à maior receita corrente 
líquida arrecadada nos exercícios de 2018 e 2019, impactando, por 
conseguinte, os indicadores de Despesa Total com Pessoal calculados 
para efeito de cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Portanto, para que se evite a fixação de dotações sem lastro real e a 
deturpação de indicadores previstos em lei, é imperioso que sejam 
feitas correções, antes da votação do PLOA 2021 na Câmara de 
Vereadores, dos excessos de receitas correntes indicados nos anexos 
II e III do Relatório de Acompanhamento de Gestão gerado no Proc. 
00445/20, sob pena de haver repercussão negativa quando do 
julgamento das contas do ano de 2020. b) Salienta-se, por oportuno, 
que a Câmara de Vereadores, ao aprovar o PLOA 2021 em análise, 
estará concedendo autorização para abertura de créditos adicionais 
suplementares de 50% do total de despesas fixadas, ou seja, 
R$11.385.000,00. Nesse contexto, ressalta-se que tal autorização não 
deve ser utilizada para remanejar, transferir ou transpor recursos entre 
órgãos e/ou categoria de programação distintas, uma vez que isso 
acarretaria o descumprimento do § 8º do art. 165 c/c o inciso VI do art. 
167 da Constituição Federal de 1988; c) Tendo em vista que há 
fixação de dotação para subvenções sociais, alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 2º da RN TC nº 
09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; d) 
Tendo em vista que há fixação de dotação para ao menos um dos 
elementos "48 - Outros auxílios financeiros a pessoas físicas" e "32 - 
Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita", alerta-se para a 
necessidade de que os requisitos exigidos pelo art. 1º da RN TC nº 

09/2010 sejam integralmente cumpridos, sob pena de haver 
repercussão negativa quando do julgamento das contas de 2021; e) 
Déficit primário esperado a partir do PLOA 2021, contrariando o que 
dispõe o art. 1º, §1º da LC nº 101/00. 

 
Processo: 00449/20 
Subcategoria: Acompanhamento 
Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Várzea 
Interessados: Sr(a). Otoni Costa De Medeiros (Gestor(a)) 
Alerta TCE-PB 02102/20: Ante o exposto, o Tribunal de Contas do 
Estado da Paraíba, nos termos do art. 71 da CF/88 e do §1º do art. 59 
da LC 101/2000, no intuito de prevenir fatos que possam comprometer 
os custos ou os resultados dos programas governamentais ou, até 
mesmo, a regularidade na gestão orçamentária, resolve: Emitir 
ALERTA ao jurisdicionado Prefeitura Municipal de Várzea, sob a 
responsabilidade do Prefeito OTONI COSTA DE MEDEIROS, no 
sentido de que adote medidas de prevenção ou correção, conforme o 
caso, para o cumprimento dos requisitos estabelecidos no Parecer 
Normativo PN - TC 52/2004 relativamente ao pagamento de 
contribuições patronais previdenciárias abaixo da estimativa. 
Observação: as orientações, aqui resumidas, não dispensam a adoção 
de providências outras necessárias à regularidade e responsabilidade 
fiscal da gestão.  

 

6. Atos da Auditoria 

Intimação para Envio de Documentação 

Documento: 69983/17 
Jurisdicionado: Terceiros 
Subcategoria: Outras 
Exercício: 2017 
Interessado(s): Jacqueline Fernandes de Gusmao (Interessado(a)) 
Prazo: 10 dias 
Solicitação de Envio de Documentação:  
Foi encaminhado Ofício nº 01440/2017/D 1ª C-SPJ a este Tribunal, 
através do Doc. TC nº 69983/17, pelo Exmo. Senhor Conselheiro 
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia no qual 
disponibilizou o Acórdão AC1 – TC 01476/17 que trata de acumulação de 
cargos públicos pelo servidor Rossini Trigueiro Caroca – CPF nº 
467.762.114-04, sendo um de Médico Veterinário no Estado da Paraíba e 
outro de Fiscal de Defesa – Especialidade Médico Veterinário, na Agência de 
Defesa Agrovissilvopastoril do Estado de Rondônia. O citado acórdão 
considerou irregular a referida acumulação de cargos públicos e, de 
acordo com o inciso V do Acórdão AC1 – TC 01476/17 do TCE de 
Rondônia decidiu representar o fato ao Tribunal de Contas do Estado da 
Paraíba. A Auditoria após as diligências cabíveis concluiu em seu 
relatório às fls. 44/45 dos autos do Documento TC nº 69986/17, nos 
seguintes termos: “2.7 Diante dos fatos, constata-se que o servidor 
supracitado percebeu acumuladamente e sem a respectiva prestação de serviço 
ao Estado da Paraíba durante o período discriminado no item 2.5 supra, 
uma vez que seria impossível exercer dois cargos público, um na 
Paraíba, como médico veterinário e outo em Rondônia como Fiscal de 
Defesa – Especialidade Médico Veterinário. 2.8 Nesse sentido, esta 
Auditoria sugere a devolução aos cofres públicos estaduais do 
montante percebido acumuladamente e indevidamente pelo servidor 
Rossini Trigueiro Caroca, mat.: 95.373-3, no período de janeiro de 
2002 a dezembro de 2007; nos meses de janeiro, fevereiro e agosto 
de 2008; março de 2009 e outubro de 2012, dando ciência a 
Secretaria de Estado da Administração, para as providências de sua 
alçada, inclusive a instauração da competente ação judicial para 
reaver os danos.” Em seguida, o então Presidente deste Tribunal, 
através do despacho às fls. 49, acolhe o posicionamento da Auditoria 
e solicita acompanhar o implemento da orientação técnica, após oficiar 
a então Secretária de Estado da Administração sobre o fato, conforme 
documento às fls. 51 do Documento TC nº 69986/17. Diante do 
exposto solicita-se à Secretaria de Estado da Administração a 
comprovação documental da tomada de providências de sua alçada, 
inclusive relativa à instauração da pertinente ação judicial para reaver 
os prejuízos causados aos cofres públicos, conforme relatório técnico 
de fls. 43/45.  
 
Para instruções sobre como enviar a documentação solicitada acesse 
o endereço:  
https://confluence.tce.pb.gov.br/x/HoDp. 
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7. Atos dos Jurisdicionados 

Aviso de Licitação dos Jurisdicionados 

Jurisdicionado: Companhia de Água e Esgotos do Estado 
Documento TCE nº: 61894/20 
Número da Licitação: 09050/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de engenharia para redução de perdas aparentes por meio de 
contrato de performance visando o aumento da eficiência operacional 
e comercial em todos os setores de abastecimento das cidades de 
João Pessoa, Cabedelo, Santa Rita e Bayeux, no estado da Paraíba. 
Data do Certame: 16/12/2020 às 14:00 
Local do Certame: www.licitacoes-e.com.br. Licitação no BB 847319 
Valor Estimado: R$ ,01 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Tenório 
Documento TCE nº: 72462/20 
Número da Licitação: 00013/2020 
Modalidade: Tomada de Preço 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: aquisição de veiculo O KM Tipo VAN com acessibilidade, para 
atender a Secretaria Municipal de Saúde do município de Tenório PB, 
conforme constante no Anexo I do presente Edital. 
Data do Certame: 09/12/2020 às 08:30 
Local do Certame: Sede da Prefeitura Municipal - Videoconferência 
Valor Estimado: R$ 249.000,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Boa Vista 
Documento TCE nº: 72463/20 
Número da Licitação: 00022/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de Preços para futura AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA 
Data do Certame: 07/12/2020 às 08:30 
Local do Certame: no Plenário Municipal - sede Câmara Municipal 
Observações: INFORMAÇÕES: Sala de Reuniões da CPL, 08 às 12 
h. 83 3313-1100 ou licitacaoboavista@gmail.com. Edital: 
www.boavista.pb.gov.br e www.tce.pb.gov.br 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Patos 
Documento TCE nº: 72469/20 
Número da Licitação: 00004/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento parcelado de 
Equipamento de Proteção Individual EPIs a cargo do Fundo Municipal 
de Saúde/Secretária Municipal de Saúde de Patos - PB, em especial 
para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavírus, conforme art. 4º da Lei nº 
13.979, de 6 de fevereiro de 2020, conforme especificações e 
quantidades discriminadas no Termo de Referência Anexo I do edital. 
Data do Certame: 14/10/2020 às 09:00 
Local do Certame: CENTRO ADM ADERBAL MARTINS 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Saúde de Monteiro 
Documento TCE nº: 72477/20 
Número da Licitação: 01065/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Sistema de Registro de Preço para Eventual Aquisição 
Material Medico Hospitalar Conforme Especificaçoes no Termo de 
Referencia do Edital. 
Data do Certame: 13/11/2020 às 08:00 
Local do Certame: Plataforma COMPRASNET 
Valor Estimado: R$ 698.770,80 

 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Natuba 
Documento TCE nº: 72478/20 
Número da Licitação: 00001/2020 
Modalidade: Convite 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, NO RAMO DE 
ENGENHARIA, PARA REVITALIZAÇÃO E DRENAGEM DO PARQUE 
DA CRIANÇA DO MUNICÍPIO DE NATUBA/PB. 
Data do Certame: 23/10/2020 às 09:00 
Local do Certame: Sede da Prefeitura de Natuba (Sala de Licitação) 
Valor Estimado: R$ 72.140,80 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Logradouro 
Documento TCE nº: 72514/20 
Número da Licitação: 00014/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: Aquisição de uma veículo tipo HATCH, 0 km, vendido por uma 
concessionária autorizada pelo fabricante ou pelo próprio fabricante, 
antes de seu registro de emplacamento e licenciamento, Motor 1.0 
CC, capacidade para 05 passageiros incluindo motorista, Flex, 
ano/modelo 2020/2021, potência de 80 (G)CV e 85 (E) CV, Câmbio 
manual com 05 machas á frente e uma Ré, Tanque de combustível no 
mínimo 48Lt, Capacidade do porta mala no mínimo 250 litros, Ar–
condicionado, Direção hidráulica, trava elétrica nas 04 portas, vidro dianteiro 
elétrico, Air Bag duplo, ABS com EBD, Som automotivo com entrada para 
USB e Bluetooth e outros equipamentos exigido por Lei. 
Data do Certame: 08/12/2020 às 08:30 
Local do Certame: Sede da Prefeitura de Logradouro 
Valor Estimado: R$ 51.956,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Sebastião do Umbuzeiro 
Documento TCE nº: 72551/20 
Número da Licitação: 00005/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: Aquisição de Patrulha Mecanizada – Proposta do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento de n.º 023288/2019, para atender as 
demandas operacionais do Município de São Sebastião do Umbuzeiro – PB 
Data do Certame: 07/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: Sala de Reuniões da CPL, sediada na Prefeitura  
Valor Estimado: R$ 133.925,00 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
Documento TCE nº: 72579/20 
Número da Licitação: 00033/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de Implementos agrícolas destinados a atender as 
necessidades da Secretaria de Produção Rural, Desenvolvimento e 
Trabalho do Município de Santa Luzia/PB. 
Data do Certame: 08/12/2020 às 08:00 
Local do Certame: Rua Caboclo Abel, s/n° - Bairro Antônio Bento 
Valor Estimado: R$ 64.281,65 
Observações: Outros esclarecimentos poderão ser fornecidos na 
sede temporária da Prefeitura Municipal, das 08:00 às 12:00hs, 
Tel.:(83) 3461-2299 - E-mail:licitacao@santaluzia.pb.gov.br. 

 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 72581/20 
Número da Licitação: 00034/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Registro de Preços visando a aquisição de Material de 
Lavanderia 
Data do Certame: 10/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: Central de Compras do Estado da Paraíba 
Observações: Destinado ao Complexo de Pediatria Arlinda Marques - 
CPAM 

 
Jurisdicionado: Fundo Municipal de Assitência Social do Conde 
Documento TCE nº: 72582/20 
Número da Licitação: 00032/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
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Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição dos suplementos alimentares nutricionalmente 
completo, para o período de 01 (um) ano, A referida ação tem como 
objetivo garantir a melhoria na qualidade de vida dos pacientes no 
município de Conde que não dispõe de recursos suficientes, como é o 
caso do paciente Felipe Azevedo da Silva, bem como, cumprir as 
metas ao atender a notícia de fato 067.2016.000859 da Promotoria de 
Justiça Cumulativa de Alhandra, a qual determina atender o paciente 
Felipe Azevedo da Silva. 
Data do Certame: 09/12/2020 às 09:01 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 
Valor Estimado: R$ 50.786,40 
Observações: Registro de preço 
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Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São José de Piranhas 
Documento TCE nº: 72583/20 
Número da Licitação: 00022/2020 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: Aquisição de 5 (cinco) veículos de passeio para atender as 
demandas da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura de São 
José de Piranhas - PB 
Data do Certame: 07/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Documento TCE nº: 72586/20 
Número da Licitação: 00134/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Veículos 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE 
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES. 
Data do Certame: 09/12/2020 às 11:00 
Local do Certame: SETOR DE LICITAÇÃO 

 
Jurisdicionado: Companhia de Água e Esgotos do Estado 
Documento TCE nº: 72587/20 
Número da Licitação: 00083/2020 
Modalidade: Licitação da Lei Nº 13.303/2016 
Tipo: Obras e Serviços de engenharia 
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
acompanhamento topográfico e controle tecnológico para fiscalização 
das Obras do Sistema de Esgotamento Sanitário do Bairro Várzea 
Nova, no município de Santa Rita no estado da Paraíba. 
Data do Certame: 21/12/2020 às 15:00 
Local do Certame: www.licitacoes-e.com.br. Licitação no BB 846965 
Valor Estimado: R$ ,01 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Documento TCE nº: 72605/20 
Número da Licitação: 00085/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: Aquisição de Materiais de Uso e Higiene Pessoal para 
SEDUC 
Data do Certame: 09/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: Rua Benedito Soares da Silva, 131 Monte Castelo 
11 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Documento TCE nº: 72607/20 
Número da Licitação: 00055/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: AQUISIÇÃO DE UTENSÍLIOS DE COZINHA, DESTINADOS 
A ELABORAÇÃO DAS REFEIÇÕES SERVIDAS NA MERENDA 
ESCOLAR DAS CRECHES, ESCOLAS MUNICIPAIS E DOS 
EVENTOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Data do Certame: 15/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: Rua Benedito Soares da Silva, 131 Monte Castelo 
11 

 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Administração 
Documento TCE nº: 72618/20 
Número da Licitação: 00315/2019 

Modalidade: Pregão Eletrônico 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Outros 
Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTO DE NEONATOLOGIA destinado a SECRETARIA DO 
ESTADO DA SAÚDE - SES 
Data do Certame: 10/12/2020 às 09:00 
Local do Certame: CENTRAL DE COMPRAS DO ESTADO DA 
PARAIBA 

 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Caldas Brandão 
Documento TCE nº: 72624/20 
Número da Licitação: 00003/2020 
Modalidade: Chamada Pública 
Tipo: Compras e Serviços 
Tipo de Compra ou Serviço: Merenda Escolar 
Objeto: Aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Familiar e do 
Empreendedor Familiar Rural, para o atendimento ao Programa 
Nacional de Alimentação Escolar/PNAE. 
Data do Certame: 01/12/2020 às 10:00 
Local do Certame: BOLSA FAMILIA - CRAS 
Valor Estimado: R$ 4.575,00 

 

Errata 

Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 08/04/2019: 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Salgado de São Félix 
Documento TCE nº: 25376/19 
Número da Licitação: 00001/2019 
Modalidade: Chamada Pública 
Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 
AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR 
RURAL, PARA O ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

 
Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 31/10/2019: 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Alagoa Nova 
Documento TCE nº: 73944/19 
Número da Licitação: 00020/2019 
Modalidade: Pregão Eletrônico 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM 
ASSESSORIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO SETOR DE LICITAÇÃO E/OU OUTRAS 
SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, SERVIÇOS DE APOIO 
ADMINISTRATIVO JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE 
FINANÇAS, NA OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA DE 
CONTABILIDADE REALIZANDO OS LANÇAMENTOS DIÁRIO DAS 
RECEITAS E DESPESAS (EMPENHO, LIQUIDAÇÃO, PAGAMENTO 
ALÉM DO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO) 

 
Torna sem efeito a seguinte publicação do dia 17/11/2020: 
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Cabedelo 
Documento TCE nº: 70903/20 
Número da Licitação: 00134/2020 
Modalidade: Pregão Presencial 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A LOCAÇÃO DE 
MÁQUINAS PESADAS E CAMINHÕES 
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